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Comercial
Compra:   5,08
Venda:      5,08

Turismo
Compra:   5,10
Venda:      5,28

Compra:    5,74
Venda:       5,74

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

18º C

14º C

Sexta: Chuvoso
durante o dia e à
noite.

Previsão do Tempo

F-1 chega a Budapeste antes da pausa de verão

Gabriel Bortoleto

Por Tiago Mendonça

A F-1 vive um clima de “úl-
timo dia de aula”. O GP da Hun-
gria, marcado para este domin-
go, 26, em Budapeste, é o últi-
mo da primeira fase do campe-
onato. Marca literalmente a
metade da temporada (11 de 22
corridas) e, depois dele, a cate-
goria entra na tradicional pau-
sa do verão europeu, um perío-
do de férias de três semanas.

Mas antes do descanso,
tem muita coisa a ser resolvida.
Principalmente pelos lados da
Mercedes, equipe que lidera os
campeonatos de Pilotos e Cons-
trutores. A equipe afirmou ter fi-
nalmente desvendado o proble-
ma na entrega de potência do
carro de George Russell, que o

limitou na Inglaterra e na Bélgica.
“É um enorme peso que tiram

das minhas costas”, resumiu Rus-
sell. “Durante algumas voltas em
Silverstone e depois em Spa-Fran-
corchamps, fiquei pensando em
como precisava pilotar para fazer
a unidade de potência render nas
retas. Os dados nos diziam que
esse era o motivo, mas acabou se
revelando que não era.”

Livre do problema, e em um
circuito muito mais de média e
baixa velocidades, Russell espe-
ra ter condições de retomar a me-
lhor forma e voltar à briga pelo
título. Neste momento, ele é o ter-
ceiro colocado na tabela, 50 pon-
tos atrás do companheiro de equi-
pe, Andrea Kimi Antonelli.

Entre eles, aparece Lewis Ha-
milton, piloto da Ferrari, vice-lí-

der do campeonato. Ele está 45
pontos atrás de Antonelli. Hamil-
ton é um verdadeiro especialista
no Hungaroring, tendo vencido

oito vezes no total por lá (é dis-
parado o maior vencedor da his-
tória da pista).

Este será um fim de semana

para observar também o desem-
penho da Aston Martin. Dona do
carro mais lento da F-1, a equipe
optou por guardar todas as suas
principais atualizações exatamen-
te para o GP da Hungria. Ou seja,
o que vem aí é um carro comple-
tamente novo, que promete ser,
no mínimo, 2s mais rápido.

A mudança pode tirar a As-
ton Martin do último lugar no grid,
empurrando a Cadillac para lá, e
deve dar um novo direcionamento
para o desenvolvimento do time.
Depois da pausa de verão, a equi-
pe deverá contar ainda com um
novo motor por parte da Honda
(que ainda não está disponível).

O brasileiro Gabriel Bortoleto,
da Audi, está otimista depois de
duas corridas consecutivas mar-
cando pontos. “Isso deu um ver-

dadeiro ânimo a todos e quere-
mos continuar crescendo a par-
tir daqui. Fizemos progressos ao
longo dos últimos finais de se-
mana, e o objetivo agora é levar
esse ritmo para a Hungria. Eu
gostei muito de correr aqui no
ano passado, então estou ansi-
oso para voltar. É a última corri-
da antes da pausa de verão e
seria ótimo terminar a primeira
parte da temporada com outro
forte resultado para a equipe”.

A programação da F-1 em
Budapeste começa pelos trei-
nos livres de sexta-feira, 24. No
sábado, 25, tem classificação às
11h. A corrida está marcada para
domingo, às 10h (sempre no
horário de Brasília), com trans-
missão ao vivo da Globo e do
SporTV.

Mitsubishi Cup chega a Santa Bárbara d’Oeste
para realização de quarta etapa da temporada 2026

A disputa segue acirrada em todas as categorias

A cidade de Santa Bárbara
d’Oeste, na Região Metropoli-
tana de Campinas, recebe neste
fim de semana (24 e 25 de julho)
a quarta etapa da Mitsubishi
Cup, maior rally raid de veloci-
dade monomarca do mundo.

Ao todo, 67 duplas de pilo-
tos e navegadores se reunirão
na conhecida “Cidade das
Águas” para acelerar seus car-
ros de competição em busca de

pontos que os consolidem na tem-
porada 2026. A disputa segue acir-
rada em todas as categorias e pro-
mete ser emocionante do início ao
fim das especiais.

Os competidores terão como
parque de apoio o Nova Galvão
Eventos, espaço dedicado para as
equipes fincarem suas estruturas
durante a etapa.

A prova será transmitida ao
vivo pelo canal no YouTube da

Mitsubishi Motors na manhã de
sábado, a partir das 8h, com a
largada do primeiro carro na pri-
meira especial. Acompanhe to-
das as novidades da Mitsu-
bishi Cup também no Insta-
gram mitsubishicup.

A Mitsubishi Cup é organiza-
da em parceria da Mitsubishi Mo-
tors com a Spinelli Racing e dividi-
da em nove categorias e cinco
modelos de veículos: Outlander
Sport R (PRO e CUP), L200 Triton
ER (CUP), L200 Triton Sport R
(PRO e CUP), L200 Triton Sport
RS (PRO e CUP) e Eclipse Cross R
(PRO e CUP).

Todos os veículos são especi-
almente produzidos pela marca
dos três diamantes em Catalão
(GO), na fábrica da HPE Automo-
tores, que conta ainda com a ex-
pertise técnica da Spinelli Racing,
responsável pela organização e
por todas as questões técnicas da
competição.

A competição não exige expe-

riência prévia para pilotos e nave-
gadores, sendo ideal para profis-
sionais de diferentes áreas que
veem o rally como hobby nos fi-
nais de semana. Também represen-
ta uma oportunidade para quem
deseja se tornar piloto ou navega-
dor profissional.

A temporada 2026 conta com
patrocínio de: Shell Helix, Shell
Rimula, Safra Financeira, Gover-
no de Goiás, MIT Consórcio,
Grupo Sada, Axalta, Atvos, Pire-
lli, Live e Wurth.

A categoria também conta com
o apoio de: Sem Parar, Heineken
0.0, Keko, Flash, HI Tech, 3 Cora-
ções, M Tech, MIT Locadora, MIT
Seguro, Lindoya Verão, Circuito
Elegante, Salton e RG log.

Nova categoria Triton Katana R
A partir da temporada 2027, a

Mitsubishi Cup passará a contar
com uma nova categoria, a Triton
Katana R CUP. Ela será destinada
à recém-lançada Triton Katana R,

veículo de competição derivado da
picape Mitsubishi Triton de rua,
que fez sua estreia no Sertões Se-
ries Paraná já com o primeiro lugar
no pódio.

Apta a competir em alto nível
nas principais provas de rally raid
do Brasil e da América Latina, a
Triton Katana R é produzida na
fábrica da HPE Automotores em
Catalão (GO). O modelo é totalmen-
te adaptado para o alto desempe-
nho dentro das condições mais ex-
tremas que uma competição de
rally raid oferece.

A Triton Katana R faz parte
da categoria T2 Brasil e traz um
chassi Mega Frame Original e
carroceria em Monobloco com
gaiola de segurança e painéis em
fibra de vidro. O motor 4N16 Su-
per High Power de 214 cv de po-
tência e 52 kgf.m de torque com-
binado com a transmissão origi-
nal 4x4 Easy Select garante esta-
bilidade e controle em qualquer
terreno, junto aos pneus Pirelli

Scorpion A/T 245/80 R16.

Linha de produção para veí-
culos de competição

A Mitsubishi Motors é a úni-
ca montadora na América Latina
a ter uma linha de produção de
veículos de competição 100% in-
house, na fábrica da marca na ci-
dade de Catalão (GO). Até hoje,
a marca já produziu mais de 650
veículos para as estradas de ter-
ra e pistas pelo Brasil.

Compromisso com a descar-
bonização

A parceria entre Mitsubishi
Motors e Atvos, iniciada em
2021, tem como objetivo com-
pensar 100/% das emissões de
Gases de Efeito Estufa (GEE)
geradas pelos rallies e passeios
da marca. O inventário, realiza-
do pelo British Standards Insti-
tution – BSI Brasil, cobre emis-
sões diretas e indiretas (escopos/
1,/2 e/3) desde 2021. 
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Os Estados Unidos anun-
ciaram na quinta-feira (23) a
aplicação de uma nova so-
bretaxa de 12,5% sobre pro-
dutos brasileiros, sob a ale-
gação de que o Brasil não
adota mecanismos eficazes
para impedir a importação de
mercadorias produzidas com
trabalho forçado. A medida
entra em vigor na madruga-
da desta sexta-feira (24).

A nova tarifa substitui a
taxa global temporária de
10% aplicada desde feverei-
ro e se soma à sobretaxa de
25% sobre produtos brasilei-
ros, em vigor desde o último
dia 22. Com isso, parte das

exportações do Brasil para o
mercado estadunidense po-
derá enfrentar tributação de
até 37,5%.

A decisão foi tomada pelo
Escritório do Representante
de Comércio dos Estados
Unidos (USTR, na sigla em
inglês) após investigação ba-
seada na Seção 301 da Lei
de Comércio de 1974.

Segundo o governo
estadunidense, o Brasil inte-
gra o grupo de 54 países que
não proíbem nem fiscalizam
de forma efetiva a entrada de
produtos fabricados com tra-
balho forçado em seus mer-
cados internos.       Página 3

Justiça condena shopping
paulista por discriminação racial

CMN aprova crédito de
 R$ 10 bilhões para inovação

no agronegócio
  Página 8

Comitê antecipa geração
de energia para evitar
impactos do El Niño

O Comitê de Monitoramento do
Setor Elétrico (CMSE) aprovou, na
quarta-feira (22), a antecipação da ge-
ração de 1,8 GW de energia adicio-
nais de cinco empresas vencedoras
dos leilões de reserva de capacidade.

A medida entra em vigor a
partir de 1º de setembro para re-
forçar a segurança do sistema di-
ante da possibilidade do El Niño
no segundo semestre de 2026.

De acordo com parecer do
Operador Nacional do Sistema Elé-
trico (ONS), a ocorrência do fenô-
meno climático poderá reduzir a
quantidade de energia elétrica pro-
duzida na Região Norte  Página 2
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Estados Unidos isentam 471 produtos
de nova tarifa de 12,5%

FMI elogia Pix e cobra
autonomia financeira do

 Banco Central
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A PALAVRA - ”A graça de nosso Senhor Jesus Cristo seja
com vós todos. Amém!” Filipenses 4:23

A Companhia Docas de São
Sebastião (CDSS), vinculada à
Secretaria de Meio Ambiente, In-
fraestrutura e Logística (Semil) do
Estado de São Paulo, está com
inscrições abertas para o Proces-
so Seletivo Público de Estagiári-
os 2026. Realizada em parceria
com o Centro de Integração Em-
presa-Escola (CIEE), a seleção
forma cadastro de reserva para
estudantes de cursos técnicos e
de nível superior interessados em
atuar na autoridade portuária no
litoral norte de São Paulo.

As inscrições e a prova on-
line são gratuitas e podem ser
realizadas até as 12h do dia 3 de
agosto, exclusivamente pelo por-

tal do CIEE. Os candidatos apro-
vados poderão atuar em diferen-
tes áreas da Companhia, contri-
buindo para projetos voltados à
gestão portuária, infraestrutura,
meio ambiente, logística e admi-
nistração pública. A sede admi-
nistrativa da Companhia fica em
São Sebastião, no litoral norte de
São Paulo.

Para estudantes de nível su-
perior, a bolsa-auxílio é de R$
937,59. Já para alunos de cursos
técnicos, o valor é de R$ 787,58.
Além disso, os estagiários rece-
berão auxílio-transporte de R$
9,59 por dia estagiado e auxílio-
alimentação de R$ 400,00 mensais.
A carga horária será de 30 horas

semanais, distribuídas em até
seis horas diárias.

As oportunidades para o ní-
vel superior contemplam os cur-
sos de Administração, Arquite-
tura, Ciências Biológicas, Ciên-
cias Contábeis, Direito, Enge-
nharia Ambiental, Engenharia
Civil, Gestão em Recursos Hu-
manos, Gestão Empresarial,
Tecnologia em Gestão Empresa-
rial, Tecnologia em Gestão Por-
tuária, Tecnologia em Logísti-
ca e Tecnologia em Logística e
Transporte. Já para o nível téc-
nico, poderão participar estu-
dantes dos cursos de Adminis-
tração, Portos, Secretariado e Se-
gurança do Trabalho.

Os candidatos devem estar
regularmente matriculados nos
cursos previstos no edital, obser-
vando o semestre mínimo exigi-
do para cada formação. O proces-
so seletivo será composto por
uma única etapa, com prova ob-
jetiva on-line contendo 20 ques-
tões de múltipla escolha sobre
Língua Portuguesa e Conheci-
mentos Gerais.

As inscrições devem ser rea-
lizadas pelo site do CIEE, na se-
ção de processos seletivos pú-
blicos, onde também está dispo-
nível o edital completo. O resul-
tado final do processo seletivo
será divulgado no dia 27 de agos-
to de 2026. (Governo de SP)
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Porto de São Sebastião, no litoral norte de SP

Consumidores 60+: Procon-SP lança
consulta virtual até dia 17 de agosto

Fazer compras virtuais, aces-
sar serviços que exigem reconhe-
cimento facial ou resolver proble-
mas relacionados a empréstimos
consignados podem representar
um desafio para muitas pessoas
idosas. Para compreender melhor
essas situações e ajudar nas
ações de orientação, o Procon-
SP realiza uma consulta pública
destinada a consumidores com
mais de 60 anos em: https://
www.procon.sp.gov.br/

Disponível no site da institui-
ção até o dia 17 de agosto, o
levantamento reúne perguntas
sobre hábitos de consumo, uso
de ferramentas digitais, dificul-
dades na contratação de produ-
tos e serviços e formas utiliza-
das para solucionar problemas.

A participação é aberta e as res-
postas contribuirão para iden-
tificar as principais demandas
desse público.

A pesquisa comportamental
também dedica uma parte espe-
cífica aos empréstimos consig-
nados, abordando situações
como contratação não solicita-
da, refinanciamento sem auto-
rização,  dif iculdades para
cancelar operações ou contestar
cobranças.

Realizada anualmente pelos
especialistas do Procon-SP, a ini-
ciativa subsidia o desenvolvi-
mento de palestras, cursos, cam-
panhas e materiais educativos
voltados à promoção do consu-
mo consciente e à proteção dos
direitos da população idosa. O

órgão reforça que o Código de
Defesa do Consumidor (Lei Fe-
deral nº 8.078/90) e o Estatuto da
Pessoa Idosa (Lei Federal nº

10.741/03) asseguram direitos e
garantias específicas para consu-
midores com mais de 60 anos.
(Governo de SP)
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Julho Amarelo: Saúde SP orienta
sobre prevenção de hepatites virais
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As hepatites virais são infecções que acometem o fígado e podem
ser causadas pelos vírus A, B, C, D e E. A hepatite A não causa
quadro crônico

A campanha Julho Amarelo
reforça a importância da preven-
ção, do controle e da vigilância
das hepatites virais. A Secretaria
de Estado da Saúde de São Pau-
lo (SES-SP) orienta a população
a manter a caderneta de vacina-
ção em dia e adotar medidas de
higiene, como consumir a água
tratada e de fonte segura, e ali-
mentos adequadamente higieni-
zados e corretamente cozidos.

As hepatites virais são infec-
ções que acometem o fígado e
podem ser causadas pelos vírus
A, B, C, D e E. A hepatite A não
causa quadro crônico. Em casos
mais graves, ela pode levar a um
quadro de hepatite fulminante, ha-
vendo indicação de transplante de
fígado. As demais, em muitos ca-
sos, evoluem de forma silenciosa,
sem sintomas aparentes. A doen-
ça pode provocar alterações leves,
moderadas ou graves e, quando
não tratada, evoluir para quadros
crônicos, como cirrose e câncer
de fígado. Além das causas vi-
rais, existem hepatites relaciona-
das ao uso de medicamentos,
consumo de álcool e outras dro-
gas, além de doenças autoimunes,
metabólicas e genéticas.

As vacinas contra as hepatites
A e B estão disponíveis nas Unida-
des Básicas de Saúde (UBSs) do
Estado. A vacina contra a hepatite
A é recomendada para crianças em
dose única aos 15 meses de idade,
e também está disponível para gru-
pos específicos no CRIE, sendo re-
comendada a maiores de 1 ano em
esquema de duas doses

Já a vacina contra a hepatite B
integra o Calendário Nacional de
Vacinação e deve ser administrada
preferencialmente nas primeiras 12
horas após o nascimento, ainda na
maternidade. O esquema vacinal é
complementado aos 2, 4 e 6 meses
por meio da vacina pentavalente.
Além da vacinação ao nascer, o imu-
nizante está disponível gratuitamen-
te pelo Sistema Único de Saúde (SUS)
para pessoas de todas as faixas etá-
rias que não foram vacinadas ou
possuem esquema vacinal incom-
pleto. Atualmente, não há vacina
disponível contra a hepatite C.

Como as hepatites virais fre-
quentemente não apresentam
sintomas, o diagnóstico precoce
é fundamental para prevenir com-
plicações e interromper a cadeia
de transmissão. Nesse sentido,

recomenda-se a realização dos
testes para hepatites B e C du-
rante o pré-natal, contribuindo
para a prevenção da transmissão
vertical. Além disso, o Ministé-
rio da Saúde orienta que toda
pessoa adulta realize o teste para
hepatite C pelo menos uma vez
na vida, independentemente da
presença de fatores de risco ou
sintomas. Os testes estão dispo-
níveis nas Unidades Básicas de
Saúde (UBSs) e nos Centros de
Testagem e Aconselhamento
(CTAs). A hepatite C tem cura, e
o tratamento é oferecido gratui-
tamente pelo SUS.

Em 2026, o Estado registrou
1.953 casos de hepatite A. No
mesmo período, foram contabili-
zados 651 casos de hepatite B e
855 de hepatite C. O número de

casos e a série histórica das do-
enças estão disponíveis no Nú-
cleo de Informações Estratégicas
em Saúde (Nies) da SES-SP, no
link: https://nies. saude.sp.gov.br/
grupo/vigilancia-em-saude.

A hepatite A é transmitida por
via fecal-oral, principalmente pelo
consumo de água ou alimentos
contaminados. A prevenção in-
clui a vacinação e a adoção de
medidas de higiene. Os principais
sintomas são febre, fadiga, náu-
seas e icterícia.

A hepatite B é transmitida
principalmente por relações se-
xuais desprotegidas e pelo con-
tato com sangue contaminado,
incluindo o compartilhamento de
seringas, agulhas e objetos per-
furocortantes. A principal forma
de prevenção é a vacinação.

A hepatite C também é trans-
mitida pelo contato com sangue
contaminado e, na maioria das ve-
zes, não apresenta sintomas nas
fases iniciais. Embora ainda não
exista vacina, a doença tem cura e
conta com tratamento gratuito dis-
ponível pelo Sistema Único de Saú-
de (SUS). Por isso, a testagem é
fundamental para o diagnóstico
precoce e o início do tratamento.

Já a hepatite D é transmitida
de forma semelhante à hepatite B
e depende da presença do vírus
B para se multiplicar. Seus sinto-
mas são semelhantes aos das
demais hepatites, como fadiga,
náuseas e icterícia. A vacinação
contra a hepatite B é a principal
forma de prevenção da hepatite
D. (Governo de SP)

CPTM assumirá operação de linhas
que falharam e causaram caos em SP
A Agência Reguladora de

Serviços Públicos Delegados de
Transporte do Estado de São
Paulo (Artesp) determinou que a
Companhia Paulista de Trens
Metropolitanos (CPTM) retome
a operação das Linhas 11-Coral,
12-Safira e 13-Jade por um perío-
do inicial de até 90 dias.

Essas são as linhas operadas
pela concessionária Trivia Trens que
sofreram falhas na manhã da quinta-
feira (23) e causaram caos no trans-
porte público da capital paulista.

A medida foi tomada pela pró-
pria Artesp e pelo governo de São

Paulo para “garantir a qualidade
do serviço e prevenir falhas como
as registradas nos primeiros dias
de operação assistida sob res-
ponsabilidade da operadora”.

A Trivia assumiu o controle
das linhas 11, 12 e 13, que foram
privatizadas, na terça-feira (21) e
tem enfrentado problemas ope-
racionais desde então.

“O que nós vimos nos últimos
dois dias, especialmente hoje, é
inaceitável. Como fiscalizadores e
reguladores do contrato, estamos
agindo de modo imediato. A ideia
é a volta da CPTM para opera-

ção, porque o que nós vimos real-
mente é muito ruim, muito penoso
para o cidadão", ressaltou André
Isper, Diretor-Presidente da Ar-
tesp em comunicado oficial.

A Artesp informa ainda que
identificará as causas das falhas
e apurará a responsabilidade da
concessionária pelos problemas
no serviço.

"Vamos trabalhar para asse-
gurar um serviço de excelência ao
cidadão, sem permitir que um ser-
viço ruim prejudique quem de-
pende do transporte todos os
dias." (Agência Brasil)
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Cristãos - vereadores(as) candidatos(as) a outros cargos - sa-
bem [via Literatura Bíblica] que na Vida Eterna [sem partidos e sem
eleições ... sob o Governo do Cristo] não se esgotará o que Apren-
der sobre D E U S

.
PREFEITURA (São Paulo)
Cristãos e cristãs - que estiveram ou estão sob o governo do

cristão Ricardo Nunes - sabem [via Literatura Bíblica] que na Vida
Eterna [sem partidos e sem eleições ... sob o Governo do Cristo]
não se esgotará o que Aprender sobre D E U S

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Cristãos - deputados(as) estaduais candidatos(as) à reeleição

ou outros cargos - sabem [via Literatura Bíblica] que na Vida Eter-
na [sem partidos e sem eleições ... sob o Governo do Cristo] não se
esgotará o que Aprender sobre D E U S

.
GOVERNO (São Paulo)
Cristãos - candidatos(as) a outros cargos sob o governo do

cristão Tarcísio, candidato à reeleição - sabem [via Literatura Bíbli-
ca] que na Vida Eterna [sem partidos e sem eleições ... sob o Go-
verno do Cristo] não se esgotará o que Aprender sobre D E U S

.
CONGRESSO (Brasil)
Cristãos - deputados(as) e senadores(as), candidatos(as) à

reeleição ou outros cargos - sabem [via Literatura Bíblica] que na
Vida Eterna [sem partidos e sem eleições ... sob o Governo do
Cristo] não se esgotará o que Aprender sobre D E U S

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Cristãos - candidatos(as) a outros cargos sob os cristãos Lula

e Alckmin, candidatos à reeleição - sabem [via Literatura Bíblica]
que na Vida Eterna [sem partidos e sem eleições ... sob o Governo
do Cristo] não se esgotará o que Aprender sobre D E U S

.
PARTIDOS (Brasil)
Cristãos e cristãs - donos(as) ou sócios(as) preferenciais das

legendas - sabem [via Literatura Bíblica] que na Vida Eterna [sem
seus partidos e sem eleições do mundo ... sob o Governo do Cris-
to] não se esgotará o que Aprender sobre D E U S

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Cristãos e cristãs - nas carreiras jurídicas e até fazendo o pos-

sível por fazer algumas justiças possíveis] sabem [via Literatura
Bíblica] que na Vida Eterna [com uma Única e Perfeita Justiça do
Cristo] não se esgotará o que Aprender sobre D E U S

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Des-

de 1993 na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política rece-
beu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Hon-
ra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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O Valor Bruto da Produção Agropecuária (VBP) é calculado
mensalmente com base nas estimativas de produção e nos pre-
ços recebidos pelos produtores rurais. Os valores referentes a
2026 são preliminares e consideram as informações disponíveis
até maio de 2026.

- Então olhei para o brasil e ví o campo ...
Quero saber apresenta:
“ ... Valor Bruto da Produção Agropecuária (VBP) deve alcan-

çar R$ 1,4 trilhão em 2026, segundo estimativa divulgada em junho.
O resultado reflete o faturamento gerado pela produção agropecu-
ária dentro dos estabelecimentos rurais e mantém a predominância
da agricultura sobre a pecuária na composição do indicador. Do
montante estimado, R$ 893,1 bilhões correspondem às lavou-
ras, que representam 64% do VBP, enquanto a pecuária respon-
de por R$ 511,1 bilhões, ou 36% do total. A soja permanece
como a principal atividade da agropecuária brasileira em termos
de geração de receita, com valor estimado em R$ 335,8 bilhões,
o equivalente a 23,9% do VBP. Na sequência aparecem a bovi-
nocultura, com R$ 249,5 bilhões (17,5% do total), o milho (R$
155,3 bilhões), a cana-de-açúcar (R$ 108,7 bilhões) e a produção
de frangos (R$ 107,3 bilhões). Juntos, esses cinco segmentos
concentram 68,3% do Valor Bruto da Produção Agropecuária
estimado para 2026, evidenciando a elevada participação de um
grupo restrito de cadeias produtivas na geração de renda do
setor...” (Com informações de assessoria e IA)

AR
TE

: I
A

A Justiça Federal liberou R$
2,4 bilhões para pagar atrasados
do INSS (Instituto Nacional do
Seguro Social) a aposentados,
pensionistas e demais benefici-
ários que derrotaram o instituto
em ações judiciais de concessão
ou revisão do benefício.

O montante irá contemplar
157,7 mil segurados que ganha-
ram 113,9 mil processos contra
o órgão.

O pagamento é feito por
meio de RPV (Requisições do Pe-
queno Valor), que são atrasados
de até 60 salários mínimos —R$
97.260 neste ano e inclui benefí-
cios como aposentadoria, pen-
são, auxílios e BPC (Benefício de
Prestação Continuada).

O total geral inclui R$ 2,9 bi-
lhões liberados pelo CJF (Con-
selho da Justiça Federal) aos
TRFs (Tribunais Regionais Fe-
derais) para quitar valores em
194,1 mil processos com 248,8
mil beneficiários.

Terão direito ao montante
segurados que ganharam a
ação judicial e cuja ordem de
pagamento foi dada pelo juiz
em alguma data no mês de ju-
nho. O dinheiro deve ser de-
positado na conta do benefici-
ário ou de seu advogado até o
início de agosto.

Em nota, o CJF informa que
cabe aos TRFs definir o dia exa-
to do depósito segundo crono-
gramas próprios. Para saber
quando irá receber, o segurado
deve conferir a informação no
site do TRF responsável por seu
caso ou checar essa data com
seu advogado.

O valor a ser depositado
pode ser encontrado no campo
“Valor inscrito na proposta”, no
site do TRF responsável pelo
processo. Quando o dinheiro é
pago, o status da consulta mos-
trará “Pago total ao juízo”.

O QUE SÃO OS ATRASA-
DOS DO INSS?

Os atrasados do INSS são
valores retroativos pagos a
quem vai ao Judiciário e vence
uma ação contra o órgão previ-
denciário. O processo pode es-
tar relacionado à revisão, quan-
do o segurado prova que ganha-
va valor menor e tem direito a
mais, ou à concessão, quando
busca o reconhecimento de um
direito inicial.

Podem ser discutidos na

INSS pagará R$ 2,4 bilhões
 a 157 mil segurados que

venceram ações na Justiça
Justiça benefícios como auxí-
l io-doença,  aposentadoria
(por tempo de contribuição,
por idade, por invalidez e da
pessoa com deficiência) ou até
mesmo o BPC (Benefício de
Prestação Continuada), que é
uma renda assistencial.

Esses valores são pagos
em lotes mensais, conforme o
mês em que a RPV foi autori-
zada pelo juiz, etapa também
chamada de autuação ou emis-
são. É possível verificar a data
da emissão no acompanha-
mento processual, após a ação
virar um atrasado.

QUEM TEM DIREITO?
Os atrasados são pagos ape-

nas a quem ganhou a ação judi-
cial contra o instituto, sem que
haja nenhuma possibilidade de
recurso. Apenas processos que
já transitaram em julgado, ou
seja, não têm mais como discutir
se há ou não direito àquela ver-
ba, viram atrasados.

COMO SEI EM QUAL DATA
VOU RECEBER?

A data de pagamento dos
atrasados depende de quando o
juiz mandou o INSS quitar a dí-
vida e de quando a ação chegou
totalmente ao final. Os atrasados
de até 60 salários mínimos, cha-
mados de RPVs, são quitados em
até dois meses após a ordem de
pagamento do juiz. Valores mai-
ores viram precatórios, que são
pagos apenas uma vez por ano.

COMO SEI SE É UMA RPV
OU UM PRECATÓRIO?

RPVs são dívidas de até 60
salários mínimos pagas com
mais agilidade. O prazo legal é
de até 60 dias para a quitação do
atrasado. Já os precatórios fe-
derais são débitos acima deste
valor, pagos apenas uma vez por
ano, conforme a data da inscri-
ção da proposta no sistema, de-
pois que o processo chegar to-
talmente ao final e o juiz dá a or-
dem de pagamento.

Ao fazer a consulta no site
do TRF responsável, aparecerá
a sigla RPV, para requisição de
pequeno valor, ou PRC, para pre-
catório. Em geral, o segurado já
sabe se irá receber por RPV ou
precatório antes mesmo do fim
do processo, porque os cálcu-
los são apresentados antes.
(Folhapress)

Comitê antecipa geração de energia
para evitar impactos do El Niño

O Comitê de Monitoramento
do Setor Elétrico (CMSE) apro-
vou, na quarta-feira (22), a ante-
cipação da geração de 1,8 GW de
energia adicionais de cinco em-
presas vencedoras dos leilões de
reserva de capacidade.

A medida entra em vigor a par-
tir de 1º de setembro para reforçar
a segurança do sistema diante da
possibilidade do El Niño no se-
gundo semestre de 2026.

De acordo com parecer do
Operador Nacional do Sistema
Elétrico (ONS), a ocorrência do
fenômeno climático poderá redu-
zir a quantidade de energia elétri-
ca produzida na Região Norte,
além de aumentar o consumo por
causa das altas temperaturas.

“O volume antecipado é fun-
damental para garantir a seguran-

ça do sistema elétrico brasileiro
em 2026 e início de 2027, princi-
palmente prevendo as consequ-
ências que podem ser causadas
pelo El Niño”, informa o Ministé-
rio de Minas e Energia.

Conforme o ministério, a an-
tecipação foi baseada ainda pe-
las “incertezas geopolíticas oca-
sionadas pelo atual cenário de
guerras, que podem impactar di-
retamente os preços de combus-
tíveis”. Estudos da pasta apon-
tam que a utilização de usinas
sem contrato (merchant) para
suprir carga custam, no mínimo,
25% a mais do que as contrata-
das em leilões.

Os leilões de reserva foram
realizados em março deste ano,
com a contratação de 2,2GW de
energia.

O El Niño tem 81% de chance
de atingir a categoria “muito for-
te” entre os meses de outubro e
dezembro próximos, segundo es-
timativa da National Oceanic and
Atmospheric Administration
(NOAA), agência de previsão cli-
mática dos Estados Unidos, uma
das mais importantes do mundo.

Segundo a NOAA, se a pre-
visão se confirmar, esse pode
ser o maior El Niño desde 1950,
ano em que começaram a ser
feitas as medições.

Ainda segundo a NOAA,
um El Niño mais forte não sig-
nifica necessariamente que ha-
verá eventos climáticos graves,
mas uma probabilidade maior de
que aconteçam tempestades e
forte calor em diferentes regi-
ões do planeta.

O El Niño é o fenômeno me-
teorológico que provoca o aque-
cimento acima da média da su-
perfície do Pacífico equatorial.
Essa elevação da temperatura
causa alterações no ritmo das
chuvas e também na circulação
dos ventos.

A Europa passou pela pior
onda de calor já registrada em
junho, causando interrupções
na geração de energia, danos à
infraestrutura e sobrecarregan-
do os sistemas de saúde, segun-
do especialistas. O calor extre-
mo foi certamente causado pe-
las mudanças climáticas, afirma-
ram os cientistas.

Os efeitos do El Niño serão
sentidos em diferentes regiões
até o final do ano e se estende-
rão até 2027. (Agência Brasil)

EUA impõem nova tarifa de
12,5% a produtos brasileiros

Os Estados Unidos anuncia-
ram na quinta-feira (23) a aplica-
ção de uma nova sobretaxa de
12,5% sobre produtos brasileiros,
sob a alegação de que o Brasil
não adota mecanismos eficazes
para impedir a importação de mer-
cadorias produzidas com traba-
lho forçado. A medida entra em
vigor na madrugada desta sexta-
feira (24).

A nova tarifa substitui a taxa
global temporária de 10% aplica-
da desde fevereiro e se soma à
sobretaxa de 25% sobre produ-
tos brasileiros, em vigor desde o
último dia 22. Com isso, parte das
exportações do Brasil para o mer-
cado estadunidense poderá en-
frentar tributação de até 37,5%.

A decisão foi tomada pelo
Escritório do Representante de
Comércio dos Estados Unidos
(USTR, na sigla em inglês) após
investigação baseada na Seção
301 da Lei de Comércio de 1974.

Motivação
Segundo o governo estadu-

nidense, o Brasil integra o grupo
de 54 países que não proíbem
nem fiscalizam de forma efetiva a
entrada de produtos fabricados
com trabalho forçado em seus
mercados internos.

Na avaliação do USTR, essa
falha cria uma vantagem compe-
titiva indevida, ao permitir a cir-

culação de mercadorias produzi-
das a custos menores.

O representante comercial
dos Estados Unidos, Jamieson
Greer, afirmou que a prática pre-
judica empresas e trabalhadores
estadunidenses.

"A falha de nossos parcei-
ros comerciais em lidar com a
importação de bens feitos com
trabalho forçado é inaceitável.
Isso força os trabalhadores
americanos a competir em um
campo desigual", destacou
Greer em comunicado.

Produtos
O relatório afirma que, entre

2021 e 2025, o Brasil importou
produtos associados ao trabalho
forçado em cinco segmentos:

alumínio; algodão; eletrôni-
cos; baterias de lítio; tabaco.

Segundo o USTR, esses pro-
dutos poderiam entrar no merca-
do brasileiro com preços artifici-
almente reduzidos e, posterior-
mente, influenciar a competitivi-
dade das exportações nacionais.

O documento também menci-
ona que, embora o Brasil partici-
pe de acordos internacionais de
combate ao trabalho escravo e
mantenha a chamada Lista Suja
do Trabalho Escravo, o país não
detém, na avaliação dos Estados
Unidos, mecanismos considera-
dos suficientes para impedir a

importação desses bens.

Países
A investigação alcançou 60

parceiros comerciais dos Estados
Unidos.

Além do Brasil, outros 53 pa-
íses receberam a sobretaxa de
12,5%, entre eles China, Argenti-
na, Austrália, Japão, Índia, Reino
Unido e África do Sul.

Canadá, México, Equador,
Indonésia, Paquistão e a União
Europeia foram enquadrados em
outra categoria e terão tarifa adi-
cional de 10%, por já manterem
mecanismos legais de controle,
embora considerados insuficien-
tes pelos EUA.

Tarifa
A nova medida se soma à ta-

rifa de 25% aplicada nesta sema-
na sobre parte das exportações
brasileiras, resultado de outra in-
vestigação conduzida pelo USTR.

Nesse processo, o governo
estadunidense acusou o Brasil
de adotar práticas comerciais
consideradas desleais, citando
questões como acesso ao mer-
cado de etanol, propriedade in-
telectual, combate à corrupção,
desmatamento ilegal e políticas
comerciais preferenciais.

Com a nova decisão, empre-
sas brasileiras poderão enfrentar
uma carga tarifária total de até

37,5% em parte das exportações
destinadas aos Estados Unidos.

As novas tarifas anunciadas
nesta quinta substituem a taxa
global de 10% anunciada por
Trump em fevereiro deste ano. Na
ocasião, a Suprema Corte dos
Estados Unidos havia derruba-
do as "tarifas recíprocas" impos-
tas pelo presidente estaduniden-
se no ano passado.

Reação brasileira
O governo brasileiro já havia

contestado as conclusões da in-
vestigação. Em manifestação an-
terior, o ministro das Relações
Exteriores, Mauro Vieira, afirmou
que eventuais sanções seriam
desproporcionais e defendeu
que o país mantém legislação e
acordos internacionais voltados
ao combate ao trabalho forçado.

Segundo o chanceler, o Bra-
sil dispõe de mecanismos de fis-
calização e cooperação interna-
cional para impedir a circulação
de produtos produzidos em con-
dições análogas à escravidão.

Enquanto avalia uma respos-
ta diplomática, o governo man-
tém medidas de apoio às empre-
sas exportadoras afetadas pelas
tarifas americanas por meio do
Plano Brasil Soberano, que pre-
vê linhas de crédito e incentivo à
abertura de novos mercados.
(Agência Brasil)

O Fundo Monetário Interna-
cional (FMI) elogiou o Pix como
um dos principais responsáveis
pela transformação do sistema
financeiro brasileiro, mas alertou
que o Banco Central (BC) preci-
sa de autonomia financeira e or-
çamentária para manter a capaci-
dade de supervisão diante da ex-
pansão do setor.

As conclusões constam no re-
latório de Avaliação da Estabilida-
de do Sistema Financeiro (FSSA),
divulgado na quinta-feira (23).

O documento, elaborado em
parceria com o Banco Mundial
após missões técnicas ocorridas no
Brasil entre dezembro de 2025 e
março de 2026, afirma que o siste-
ma financeiro nacional é resiliente,
mas enfrenta desafios relaciona-
dos à falta de pessoal nos órgãos
de supervisão, limitações legais e
necessidade de fortalecimento ins-
titucional. O último relatório do tipo
foi elaborado em 2018.

Pix
Na avaliação do FMI, o Pix

consolidou-se como um impor-
tante instrumento de inclusão fi-
nanceira, ampliação da concor-
rência e digitalização do merca-
do bancário brasileiro.

"Os bancos digitais emergen-
tes reduziram a concentração do
setor bancário e continuam a fo-
mentar a concorrência e a efici-
ência, resultando também em ta-
xas de crédito mais baixas."

O relatório destaca que o sis-
tema de pagamentos instantâne-
os acelerou a transformação di-
gital do setor financeiro e impul-
sionou o crescimento dos ban-

cos digitais.
Ao mesmo tempo, o Fundo

alerta para o aumento dos riscos
cibernéticos e das fraudes digi-
tais, defendendo o fortalecimen-
to da governança do sistema.

Entre as recomendações, está
a formalização da política de su-
pervisão do Pix e a separação
entre as funções operacionais e
fiscalizatórias desempenhadas
pelo Banco Central.

Autonomia
Além dos elogios ao Pix, o

FMI afirma que é urgente fortale-
cer a estrutura do Banco Central
para garantir a estabilidade do
sistema financeiro.

Segundo o relatório, o Brasil
deve adotar "medidas para su-
perar as restrições de pessoal
nos órgãos supervisores, a
concessão de plena autonomia
orçamentária ao Banco Central
do Brasil", além de ampliar a
proteção jurídica dos servido-
res e atualizar a legislação so-
bre resolução de instituições fi-
nanceiras.

Na avaliação do organismo,
os avanços registrados desde a
última revisão, em 2018, foram
relevantes, porém persistem obs-
táculos que limitam a atuação da
autoridade monetária.

"As autoridades demonstra-
ram avanços substanciais, mas
ainda enfrentam desafios – prin-
cipalmente decorrentes de restri-
ções de pessoal, falta de prote-
ção jurídica e limitações de auto-
ridade legal."

O FMI afirma que essas limi-
tações reduzem a intensidade da

supervisão bancária e podem
ampliar a dependência de entida-
des autorreguladoras no merca-
do de capitais.

PEC
A recomendação ocorre en-

quanto o Senado analisa a Pro-
posta de Emenda à Constituição
(PEC) 65/2023, que concede au-
tonomia financeira ao Banco
Central.

O texto foi aprovado pela
Comissão de Constituição e Jus-
tiça (CCJ) em junho e aguarda
votação no plenário. A proposta
transforma o BC em uma entida-
de pública de natureza especial e
é defendida pelo presidente da
instituição, Gabriel Galípolo.

O projeto, entretanto, divide
governo e servidores. Entidades
representativas de auditores e
gestores do BC apoiam a mudan-
ça. No entanto, o Sindicato Naci-
onal dos Funcionários do Banco
Central (Sinal) defende uma alter-
nativa apresentada pelo gover-
no que amplia a autonomia orça-
mentária, mas mantém a natureza
jurídica atual da autarquia.

Solidez
Apesar das recomendações,

o FMI conclui que o sistema fi-
nanceiro brasileiro permanece
sólido e capaz de absorver cho-
ques econômicos.

O relatório destaca a impor-
tância da manutenção do regime
de metas para a inflação, de insti-
tuições robustas e da continui-
dade das reformas estruturais
para preservar a estabilidade fi-
nanceira do país.

Resposta do BC
Em nota, o Banco Central afir-

mou que recebeu o relatório com
satisfação e avaliou que o docu-
mento contribui para o aprimora-
mento das políticas econômicas
e financeiras.

"O BC agradece aos corpos
técnicos do FMI e do Banco
Mundial pela qualidade dos tra-
balhos desenvolvidos, pelo diá-
logo construtivo mantido duran-
te todo o processo e pelo eleva-
do nível técnico das análises
apresentadas nos relatórios."

A autarquia também destacou
que o FMI reconheceu a evolu-
ção do sistema financeiro brasi-
leiro desde 2018, o papel trans-
formador do Pix e a necessidade
de fortalecer o arcabouço insti-
tucional para garantir recursos,
recompor o quadro de servido-
res e preservar a capacidade de
supervisão.

Ministério da Fazenda
O Ministério da Fazenda tam-

bém emitiu uma nota para desta-
car que o Brasil teve a segunda
maior revisão positiva de cresci-
mento entre as economias do G20.
O FMI espera que o Produto In-
terno Bruto (PIB) brasileiro cres-
ça 2,4% em 2026. Para o ano que
vem, a previsão também foi revi-
sada para cima, chegando a 2,2%.

A Fazenda destacou ainda
que o relatório reconhece que a
trajetória de consolidação fis-
cal proposta no Projeto de Lei
de Diretrizes Orçamentárias
apresentado em abril levará à
estabilização da dívida pública.
(Agência Brasil)

FMI elogia Pix e cobra autonomia
financeira do Banco Central
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TCU cita risco fiscal dos Correios
e defende compensação de custos

O Tribunal de Contas da
União (TCU) aprovou na quarta-
feira (22) um alerta ao governo
federal sobre o custo da univer-
salização do serviço postal pres-
tado pelos Correios. Por unani-
midade, o plenário do tribunal
aprovou o acórdão de uma audi-
toria realizada sobre a questão. 

Segundo o TCU, sem a cria-
ção de um “mecanismo explícito,
estruturado e transparente de
compensação de custos”, a uni-
versalização gera risco fiscal para
as contas públicas.

A conclusão foi formada a
partir do voto do ministro Benja-
min Zymler, relator do caso.

Durante a leitura do voto, o
ministro citou que o custo para
manter a universalização pos-
tal foi R$ 4,6 bilhões em 2024.
Na avaliação de Zymler, o va-
lor é compatível com outras
políticas públicas, como o Pro-
grama Farmácia Popular e o
Programa Nacional de Alimen-
tação Escolar (PNAE).

Contudo, o relator pontuou
que a falta de previsão de com-

pensação dos custos da estatal,
que opera em prejuízo, fragiliza a
capacidade dos Correios de ab-
sorverem as circunstâncias atu-
ais e obriga o aporte de recursos
por parte da União.

“Esse quadro compromete a
capacidade futura de pagamen-
to da estatal, amplia o risco fis-
cal da União, que está sendo
analisado de forma macroscó-
pica em outros processos, seja
pela crescente exposição de-
corrente de garantias concedi-
das pela União a empréstimos

tomados pela ECT, seja pela ne-
cessidade de possíveis aportes
financeiros adicionais para a em-
presa”, afirmou.

Em dezembro do ano passa-
do, o Tesouro Nacional aprovou
um empréstimo de R$ 12 bilhões
para a reestruturação financeira
dos Correios, com garantias da
União. Além disso, a estatal apro-
vou uma série de medidas, como
um programa de desligamento
voluntário e o fechamento de
agências, para compensar esse
déficit.  (Agência Brasil)

FMI diz que impacto de tarifas dos
EUA para Brasil deve ser modesto

O FMI (Fundo Monetário In-
ternacional) avaliou que a econo-
mia brasileira continua demons-
trando “notável resiliência” dian-
te de uma sequência de choques
externos e considerou que o im-
pacto macroeconômico das novas
tarifas impostas pelos Estados
Unidos tende a ser modesto.

Em relatório divulgado na
quinta-feira (23), após a conclu-
são da consulta anual do Artigo
IV, o fundo também afirmou que
o governo precisará promover
um ajuste fiscal mais ambicioso
para colocar a dívida pública em
trajetória consistente de queda e
projetou inflação de 5,6% ao fim
de 2026, acima da meta de 3%.

Apesar das tensões comerci-
ais, o FMI avaliou que as expor-
tações brasileiras têm permane-
cido resilientes. O relatório lem-
bra que as tarifas impostas pelos
Estados Unidos chegaram a uma
alíquota efetiva de 29,1% em
agosto de 2025 e que as vendas

brasileiras ao mercado america-
no caíram inicialmente, mas pas-
saram a se recuperar a partir de
novembro daquele ano.

Segundo o fundo, o impacto
macroeconômico das medidas foi
limitado porque as exportações
para os Estados Unidos represen-
tavam menos de 2% do PIB brasi-
leiro antes da elevação das tarifas
e porque o país ampliou as ven-
das para outros mercados, espe-
cialmente de soja para a China.

O FMI também mencionou a
proposta apresentada pelos Es-
tados Unidos após a conclusão
da investigação da Seção 301,
que prevê uma tarifa adicional
de 25% sobre produtos brasi-
leiros, além de uma sobretaxa de
12,5% que deve ser anunciada
até o fim de julho ao Brasil e a
outras economias, com isen-
ções para itens como café, car-
ne bovina, produtos energéticos
e peças de aeronaves.

Caso as medidas entrem em

vigor, o FMI avalia que seu im-
pacto sobre a economia brasilei-
ra deverá ser “modesto”, devido
ao grande número de exceções e
ao fato de os Estados Unidos res-
ponderem por cerca de 11% das
exportações brasileiras em 2025.

Para o Fundo, o Brasil foi re-
lativamente protegido da dispa-
rada do petróleo causada pela
guerra no Oriente Médio. O país
é exportador líquido da commo-
dity e conta com uma matriz elé-
trica predominantemente renová-
vel. Ainda assim, o aumento dos
preços da energia deve pressio-
nar a inflação ao longo do ano.

O FMI prevê crescimento de
2,4% em 2026, impulsionado pe-
los termos de troca favoráveis
decorrentes do petróleo mais
caro e pelo apoio fiscal. Em 2027,
a economia deve perder força em
razão da política monetária ainda
restritiva, mas o crescimento ten-
de a voltar para cerca de 2,5% no
médio prazo, sustentado pela re-
forma tributária aprovada em

2023 e pela expansão da produ-
ção de petróleo e gás. A inflação,
segundo o Fundo, deve conver-
gir para a meta de 3% apenas em
meados de 2028.

A diretoria do FMI afirmou
que a política monetária brasilei-
ra deve permanecer “dependen-
te dos dados e flexível” diante da
elevada incerteza global. A insti-
tuição também considerou “apro-
priada” uma normalização dos
juros mais lenta do que a espera-
da antes da guerra no Oriente
Médio e avaliou que um esforço
fiscal mais robusto ajudaria a re-
duzir a inflação e a abrir espaço
para cortes adicionais na taxa
básica de juros.

Apesar da avaliação favorá-
vel, o FMI alertou que os riscos
permanecem elevados. Entre eles
estão um agravamento das ten-
sões geopolíticas no Oriente
Médio, o avanço das disputas
comerciais globais e um ajuste
fiscal inferior ao esperado, cená-
rio que poderia elevar a inflação,

aumentar os custos de financia-
mento e reduzir o crescimento
econômico.

Na avaliação do conselho
executivo do fundo, o governo
brasileiro deveria aproveitar re-
ceitas extraordinárias provenien-
tes do petróleo para reforçar as
contas públicas, em vez de am-
pliar gastos. O FMI também re-
comendou reduzir rigidezes orça-
mentárias, revisar benefícios tri-
butários considerados ineficien-
tes e fortalecer o arcabouço fis-
cal com uma âncora de médio pra-
zo para a dívida, preservando ao
mesmo tempo os programas so-
ciais direcionados à população
mais vulnerável.

Além da política macroeconô-
mica, o FMI destacou que o sis-
tema financeiro brasileiro perma-
nece sólido, com bancos bem
capitalizados e riscos sistêmicos
sob controle. Ainda assim, reco-
mendou reforçar a supervisão do
setor financeiro, enfrentar o cres-
cimento do endividamento das

famílias e avançar na regulação
de criptoativos e na proteção
contra ataques cibernéticos.

O relatório também elogiou
o avanço das reformas estru-
turais, especialmente a imple-
mentação da reforma tributária
sobre o consumo, considera-
da um dos principais fatores
para elevar a produtividade nos
próximos anos.

O fundo ainda incentivou o
Brasil a ampliar a participação fe-
minina no mercado de trabalho,
investir em inteligência artificial
e qualificação profissional, forta-
lecer políticas anticorrupção e
continuar implementando o Pla-
no de Transformação Ecológica.
Na área internacional, destacou
positivamente a estratégia brasi-
leira de ampliar acordos comerci-
ais e afirmou que o país tem de-
sempenhado um papel relevante
na defesa do multilateralismo e
de um sistema internacional de
comércio baseado em regras.
(Folhapress)

Receita Federal limita acesso a sistemas
para implantação do novo CNPJ

A Receita Federal limitará o
acesso ao portal CNPJ a partir da
quinta-feira (23) para o início da
implementação do CNPJ alfanu-
mérico. O início da restrição será
às 21h, quando atualizações e al-
terações de cadastro ficarão in-
disponíveis, sendo permitido
apenas fazer consultas.

Das 7h de sábado (25) ao
mesmo horário da próxima segun-
da-feira (27) o sistema estará fora
do ar e será concluída a migra-
ção para o novo CNPJ. Segun-
do a receita, a previsão é de re-
tomada da operação normal
após os dois dias de inatividade
e o primeiro código de identifica-
ção com o novo formato será
emitido em 31 de julho.

O CNPJ alfanumérico, anun-
ciado pela Receita em 2024 para
suprir a alta demanda por novos
cadastros de pessoas jurídicas,
valerá para empresas inscritas a
partir da atualização do sistema.
Pessoas jurídicas já existentes
não terão o número de identifica-
ção alterado.

Com a mudança, os primeiros

oito dígitos do cadastro serão
compostos por qualquer letra do
alfabeto ou por algarismos de
zero a nove. As quatro posições
seguintes também poderão con-
ter letras, mas a identificação de
matriz das empresas manterá o
padrão 0001. Filiais com letras
nestas posições poderão se tor-
nar matriz sem alteração de CNPJ.
Para os dois últimos dígitos, de
verificação, será mantida a exclu-
sividade numérica.

O QUE É CNPJ ALFANUMÉ-
RICO?

É a nova forma de identificar
empresas no Brasil, combinando
letras e números. O novo CNPJ
será composto por números de 0
a 9 e quaisquer uma das 26 letras
de A até Z. A inclusão de letras
aumenta a capacidade de gera-
ção de novos números e garante
a continuidade do sistema sem
precisar alterar cadastros já exis-
tentes, segundo a Receita.

Novo modelo do CNPJ, que
começa a valer em julho de 2026
Reprodução Receita Federal A

imagem apresenta a estrutura
do CNPJ alfanumérico, que tem
14 posições. Ela é dividida em
três partes: RAIZ (SS.SSS.SSS),
ORDEM (SSSS) e DV (NN). A
legenda explica que N repre-
senta número e S representa
letra e número.

COMO SERÁ A COMPOSI-
ÇÃO DO NOVO CNPJ? O QUE
MUDA?

O CNPJ alfanumérico passa-
rá a conter letras, além de núme-
ros, dentre os 14 dígitos:
AA.AAA.AAA/AAAA-DV,
onde: A corresponde a Alfanu-
mérico (umerais de 0 a 9 e letras
maiúsculas de A até Z); DV é o
Dígito Verificador, composto ape-
nas por algarismos.

QUE PROVIDÊNCIAS A
EMPRESA DEVE TOMAR EM
ORGÃOS PÚBLICOS E PAR-
CEIROS COMERCIAIS, CLI-
ENTES E BANCOS?

Todos os sistemas públicos
e privados devem ser ajustados
para possibilitar a identificação

de pessoas jurídicas no formato
tradicional e no alfanumérico.
Cabe às empresas providenciar
os ajustes nos próprios siste-
mas, mas não é necessária qual-
quer providência em órgãos pú-
blicos, parceiros comerciais, cli-
entes e bancos.

QUAIS AS CONSEQUÊNCI-
AS PARA AS EMPRESAS?

Se as companhias não atuali-
zarem seus sistemas para ler o
novo formato alfanumérico de
CNPJ dentro do prazo, poderão
enfrentar problemas. Pode haver
dificuldades na emissão de no-
tas fiscais, falhas na comunica-
ção com fornecedores e clientes,
além atrasos em processos admi-
nistrativos e fiscais. O Pix não
será alterado para os cadastros
existentes.

HAVERÁ CUSTO PARA AS
EMPRESAS?

Haverá custos associados à
atualização dos sistemas própri-
os de leitura do CNPJ no formato
alfanumérico. (Folhapress)

Governo Lula publica regras
para preço confidencial na
Saúde e espera desconto

 de 50% no alto custo
O Ministério da Saúde pu-

blica na quinta-feira (23) uma
portaria para regulamentar a ne-
gociação de descontos confi-
denciais na compra de medica-
mentos de alto custo, mecanis-
mo que promete baratear essas
aquisições para o SUS (Siste-
ma Único de Saúde).

O chamado “desconto si-
lenciado” ou “compra silencia-
da” será negociado por um co-
mitê cuja criação é formalizada
por essa portaria.

O preço inicial submetido à
Conitec (Comissão Nacional de
Incorporação de Tecnologias
no SUS), instância responsável
por avaliar a inclusão de novos
tratamentos no sistema, segui-
rá público. O sigilo ficará para
as etapas seguintes.

A expectativa do governo
Lula (PT) é que o mecanismo re-
sulte em descontos de pelo me-
nos 50% em relação ao que foi
ofertado inicialmente, segundo
a secretária de Ciência, Tecno-
logia e Inovação em Saúde da
pasta, Fernanda De Negri.

O papel do comitê de nego-
ciação será o de informar a Co-
nitec se a negociação avançou
ou não dentro de parâmetros
estabelecidos pela comissão li-
gada ao Ministério da Saúde.

O trabalho desse comitê
não começará, como previa ini-
cialmente a pasta, em modelo
piloto, ainda que a avaliação da
Saúde seja a de que a primeira
negociação servirá de baliza
para as seguintes. Havia expec-
tativa também de que o piloto
buscasse preços melhores em
oncologia.

“Os oncológicos são um
desafio para o ministério, e a
gente está tentando superar a
partir da portaria”, diz a secre-
tária. Segundo ela, no entanto,
a avaliação dependerá de o co-
mitê ser acionado, o que pode-
rá partir da Conitec ou de se-
cretarias do Ministério da Saú-
de ligadas às políticas que uti-
lizam as tecnologias em saúde
e que poderiam ter preços re-
negociados.

O ministro Alexandre Padi-
lha espera ver o comitê inter-
mediando uma negociação de
preço no alto custo ainda nes-
te ano. A portaria estabelece
que o trabalho dependerá, no
caso dos preços silenciados, do
cumprimento de seis requisitos.

Além de ser uma tecnolo-
gia de alto custo, é necessário
que o medicamento esteja pro-
tegido por patente ou tenha
fornecedor único, tenha rele-
vância estratégica para o SUS
e relevância sanitária para a
saúde pública. Também é ne-
cessário justificar tecnicamen-
te por que adotar a medida e
demonstrar que o Estado pode
ter prejuízo caso a confidencia-
lidade não seja adotada.

Quando o procedimento si-
lenciado for adotado, os preços
líquidos negociados, os des-
contos concedidos, os rebates,
as bonificações e as demais con-
dições econômicas pactuadas
poderão ser objeto de restrição
de acesso, segundo a portaria

do Ministério da Saúde.
A pasta chegou a conside-

rar, durante o desenvolvimento
do mecanismo, a necessidade de
mudanças legais para viabilizar
as negociações com restrição de
acesso à informação, nome for-
mal do modelo. Segundo Fer-
nanda De Negri, porém, a AGU
(Advocacia Geral da União) con-
cluiu que dava para criar o meca-
nismo apenas via portaria.

A negociação sigilosa ten-
de a ser mais vantajosa porque
evita que os preços fechados
sejam depois usados como re-
ferência em processos de com-
pra e venda em outros países,
em uma espécie de “blindagem”
às concessões da indústria.

Desde que o modelo passou
a ser cogitado, porém, ele foi
alvo de críticas. Uma das preo-
cupações trata da transparên-
cia, outra da perda do preço de
referência.

“A gente também tinha essa
preocupação de garantir trans-
parência. Os órgãos de contro-
le vão ter acesso. O TCU [Tri-
bunal de Contas da União] vai
ter acesso a esse processo o
tempo inteiro, a qualquer mo-
mento”, diz a secretária. “O que
a gente vai silenciar é o descon-
to adicional em cima daquele
preço que foi oferecido pela
Conitec, que a gente espera que
seja muito substantivo.”

O governo Lula tem uma ex-
periência de negociação confi-
dencial bem-sucedida com a No-
vartis para fornecimento do Zol-
gensma, indicado para crianças
com atrofia muscular espinhal.
O contrato incluiu compartilha-
mento de risco e cláusula de si-
gilo por cinco anos.

O medicamento é considera-
do um dos mais caros do mundo
—R$ 7 milhões por dose única.

Segundo a portaria do Mi-
nistério da Saúde, a Conitec não
será informada do valor do des-
conto, saberá apenas se ele fi-
cou ou não dentro de uma mar-
gem definida quando o comitê
de negociação for acionado.

A estratégia de negociação
no alto custo tenta enfrentar um
custo crescente no orçamento
da saúde pública brasileira.

O Ministério da Saúde com-
pra anualmente R$ 31 bilhões em
medicamentos e vacinas. Po-
rém, via judicialização, deve gas-
tar cerca de R$ 2,5 bilhões em
2026 para atender cerca de 5.000
pacientes que conseguiram o
fornecimento de medicamentos
por meio de ações judiciais.

O Comitê de Negociação de
Preços e Condições Econômi-
cas de Tecnologias em Saúde
será formado por dois represen-
tantes da secretaria-executiva
do Ministério da Saúde, um li-
gado ao departamento de logís-
tica e outro a economia e inves-
timentos; e três da Secretaria de
Ciência, Tecnologia e Inovação,
distribuídos entre as áreas de
gestão e incorporação de tec-
nologias em saúde, de assistên-
cia farmacêutica e insumos es-
tratégicos, e do complexo eco-
nômico-industrial da saúde.
(Folhapress)

Justiça condena shopping paulista
por discriminação racial

Após a Justiça homologar um
acordo firmado entre o Ministério
Público do Estado de São Paulo
(MPSP) e o Shopping Pátio Higi-
enópolis, o empreendimento vai
pagar R$ 1 milhão ao Fundo Mu-
nicipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente, como resultado
de uma ação civil pública ajuizada
após um episódio de racismo con-
tra um adolescente negro dentro
do shopping, em abril de 2025.

O fato foi apurado a partir de
inquérito civil conduzido pela
Promotoria de Justiça da Infân-
cia e da Juventude da Capital.

O adolescente e um amigo,
também negro, foram discrimina-
dos por uma funcionária terceiri-
zada, integrante da equipe de se-
gurança do centro comercial, em
um bairro nobre da cidade.

A mulher perguntou se eles
estavam pedindo dinheiro a uma

outra estudante, branca. Os dois
jovens à época estavam no ensi-
no fundamental II e haviam aca-
bado de sair de uma atividade que
se propunha a debater o racismo.

O estudante discriminado era
bolsista do Colégio Equipe. Uma
semana após o caso, estudantes
e professores da instituição rea-
lizaram um protesto no shopping.

Além da indenização, o sho-
pping assumiu obrigações volta-
das à proteção integral a crian-
ças e adolescentes frequentado-
res do local. Entre elas, está a
manutenção de um núcleo social
formado por dois educadores
coordenados por uma assistente
social, com atuação todos os dias
da semana, e a determinação de
que qualquer abordagem a crian-
ças e adolescentes seja feita ex-
clusivamente por integrantes
desse núcleo, com foco no aco-

lhimento e no encaminhamento à
rede de proteção.

O acordo prevê ainda treina-
mento periódico dos colaborado-
res operacionais, ministrado por
consultoria externa ao menos
duas vezes por ano, inclusão de
cláusula antirracista nos contra-
tos firmados pelo empreendimen-
to, aprimoramento do canal de
denúncias, com garantia de ano-
nimato, e divulgação dos órgãos
externos de proteção; realização
anual de evento aberto ao públi-
co sobre respeito à diversidade e
combate ao racismo; envio de
relatórios semestrais ao Ministé-
rio Público e vigência das obri-
gações pelo prazo de três anos.

Caso não cumpra com todos
os compromissos assumidos, o
Shopping Pátio Higienópolis es-
tará sujeito a multa, com aumen-
to em caso de reincidência.

O montante de R$ 1 milhão
deve ser aplicado em iniciativas
de enfrentamento da discrimina-
ção racial e de proteção de crian-
ças e adolescentes em situação
de vulnerabilidade.

Segundo o MPSP, a Justiça
considerou que o acordo prevê
medidas concretas para prevenir
novas violações e institui meca-
nismos de acompanhamento e
fiscalização de seu cumprimento.

“A construção deste acordo
pela via do diálogo revela a ma-
turidade institucional que se es-
pera do Ministério Público e a
robustez do valor destinado ao
Fundo Municipal assegura que
o compromisso se traduza em
políticas públicas efetivas e per-
manentes de proteção à infância
e à juventude”, afirmou a promo-
tora de Justiça Florenci Cassab
Milani. (Agência Brasil)
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CNPJ/MF nº 72.145.931/0001-99 - NIRE nº 35.300.194.039
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 23/01/2026

Realizada em 23/01/2026, às 10H, na sede social da Companhia, com a presença dos acionistas 
representando 100% do capital social da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Guilherme Perondi Neto; 
e Secretário: Sr. Juan Godinho Costa. Deliberações: Instalada a Assembleia pelo Presidente, e 
após a discussão das matérias previstas na ordem do dia, os acionistas da Companhia presentes à 
assembleia, decidiram, por votação unanime e sem ressalvas em: (a) Aprovar a lavratura da ata 
desta assembleia na forma de sumário, nos termos do Artigo 130, §1° da Lei das Sociedades por 
Ações; (b) Consignar a renúncia do Sr. Angelo Colombo Querci Filho realizada em 26/05/2025; e (c) 
Eleger o Sr. Ivan Javier Gonzalez Babativa, portador do passaporte nº PE141525, CPF/MF sob nº 
234.842.588-29, para o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia, na função 
de Presidente, com mandato até a AGO da Companhia que deverá examinar as contas do exercício 
social a se encerrar em 31/12/2025. (i) O membro do Conselho de Administração ora eleito declara, 
sob as penas da lei que não está impedido, por lei especial, de exercer a administração da 
Companhia, e nem foi condenado, ou está sob efeitos de condenação por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, fé pública ou a 
propriedade, ou condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos. Ademais, o membro ora eleito é empossado em seus cargos mediante a assinatura do 
respectivo Termo de Posse lavrado no Livro de Registro de Atas; e (ii) O membro do Conselho de 
Administração da Companhia declara que conduzirá a administração da Companhia de acordo com 
os termos e condições previstos na lei aplicável, no acordo de acionistas arquivado na sede social 
da Companhia e no estatuto social da Companhia; (d) Consignar que, tendo em vista as deliberações 
anteriores, o Conselho de Administração da Companhia passará a ser composto pelos seguintes 
membros, todos com mandato até a realização da AGO da Companhia que deverá examinar as 
contas do exercício social a se encerrar em 31/12/2025: (i) Sr. Ivan Javier Gonzalez Babativa, 
portador do passaporte nº PE141525, CPF/MF nº 234.842.588-29, como membro do Conselho de 
Administração da Companhia, na função de Presidente; (ii) Sra. Sharon Mary O’Sullivan, CPF nº 
718.518.831-85; (iii) Valentin Alvarez Fernandez, CPF/MF n° 235.490.028-74; (iv) Vinicius Marinho 
da Cruz, RG 50.942.449-1/SSP-SP, CPF/MF nº 074.063.487-97; e (v) Ney Ferraz Dias, RG nº 
58.055.565-3/SSP-SP, CPF/MF nº 813.465.577-72, com a função de Vice-Presidente do Conselho 
de Administração. Nada mais. São Paulo, 23/01/2026. Mesa: Guilherme Perondi Neto - Presidente; 
Juan Godinho Costa - Secretário. Acionistas: Swiss Re Corporate Solutions Brasil Holding 
Ltda. - Claudio Rosa Mendes - Diretor, Beatriz de Moura Campos Mello Almada - Diretora; Bradesco 
Seguros S/A - Edilson Dias dos Reis - Diretor Gerente, Vinicius Marinho da Cruz - Diretor. JUCESP 
nº 257.809/26-0 em 18/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

SAN GIOVANNI PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 20.845.448/0001-13 - NIRE 35.300.542.68-1

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 8 DE JULHO DE 2026
I. Data, Hora e Local: 8.7.2026, às 8h, realizada por videoconferência. II. Convocação e presença: Dispensada a 
convocação considerando a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. III. Mesa: Presi-

IV. Ordem do Dia: Deliberar sobre
V. Deliberação:

Abertos os trabalhos e instalada a reunião, o Presidente colocou em discussão e votação a matéria da ordem do 

 -
Membro - Cargo; João 

 VI. Encerramento: Encerramento: Nada mais havendo, foram 
suspensos os trabalhos para lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, a ata foi lida, aprovada e assinada. Mesa: 
Presidente Secretário

Paulo, 8.7.2026. Jucesp

Estados Unidos isentam 471 produtos
de nova tarifa de 12,5%

Os Estados Unidos divul-
garam uma lista com 471 pro-
dutos brasileiros que ficarão
isentos da nova sobretaxa de
12,5% imposta sob a alegação
de falhas no combate ao traba-
lho forçado. Entre os itens
poupados da medida estão
café, petróleo, gás natural, fer-
tilizantes, madeira, suco de la-
ranja e derivados de açaí.

A relação foi publicada na
quinta-feira (23) pelo Escritó-
rio do Representante de Co-
mércio dos Estados Unidos
(USTR) e reúne exceções dis-
tribuídas em 20 grandes cate-
gorias de produtos.

A nova tarifa entra em vi-
gor na madrugada desta sexta-
feira (24) e, para os produtos
que não foram incluídos na lis-
ta de exceções, será somada à
sobretaxa de 25% aplicada pe-
los EUA desde quarta-feira
(22), elevando a tributação to-
tal para 37,5% em parte das ex-
portações brasileiras.

O que ficou de fora
A lista de exceções contem-

pla produtos considerados estra-
tégicos para o comércio entre
Brasil e Estados Unidos e tam-
bém insumos utilizados pela in-
dústria americana.

Entre os principais itens isen-
tos estão: café; petróleo e deri-
vados; gás natural; fertilizan-
tes; madeira e produtos de ma-
deira; suco de laranja; deriva-
dos de açaí; defensivos agrí-
colas; couros e peles; ferro-
gusa; resíduos e sucata de alu-
mínio; equipamentos para fa-
bricação de semicondutores;
determinados medicamentos e
ingredientes farmacêuticos;
obras de arte, antiguidades e
itens de coleção.

Também ficaram de fora diver-
sos insumos industriais, mine-
rais, resíduos metálicos e produ-
tos utilizados pelas cadeias de
tecnologia e farmacêutica.

Como funciona
A nova sobretaxa foi anun-

ciada após uma investigação
conduzida pelo governo esta-
dunidense com base na Seção
301 da Lei de Comércio dos Es-
tados Unidos.

Segundo o USTR, o Brasil
integra o grupo de países que,
na avaliação americana, não
adotam mecanismos suficientes
para impedir a importação de
produtos fabricados com traba-
lho forçado.

Apesar disso, o governo
dos EUA decidiu excluir cente-
nas de produtos da medida.

Segundo o órgão, as isen-
ções consideram fatores como a

importância de determinados in-
sumos para a economia america-
na, compromissos comerciais já
existentes e características espe-
cíficas de alguns mercados.

Tarifa acumulada
Os produtos brasileiros que

não aparecem na lista de exce-
ções passarão a enfrentar uma
sobretaxa adicional de 12,5%.

Como a medida será aplicada
de forma cumulativa à tarifa de
25% que entrou em vigor nesta
semana, parte das exportações
brasileiras poderá pagar 37,5%
para entrar no mercado estadu-
nidense.

A nova alíquota, na prática,
substitui a tarifa global temporá-
ria de 10% aplicada desde feve-
reiro deste ano.

Exceções internacionais
Além das isenções por pro-

duto, os Estados Unidos tam-
bém criaram regras diferencia-
das para alguns parceiros co-
merciais.

Países e blocos como Ar-
gentina, Bangladesh, Camboja,
Equador, El Salvador, União
Europeia, Guatemala, Indoné-
sia, Jordânia, Malásia, Suíça,
Taiwan e Reino Unido tiveram
tratamento específico em razão
de acordos comerciais ou de
mecanismos considerados
mais robustos de combate ao
trabalho forçado.

Para parte das importações
de vestuário e têxteis provenien-
tes de Bangladesh, Camboja, In-
donésia e Malásia, por exemplo,
foi criado um sistema de cotas que
permite a entrada sem a tarifa da
Seção 301, desde que as empre-
sas utilizem algodão e outros  in-
sumos produzidos nos Estados
Unidos. (Agência Brasil)
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Entenda a dispensa
de entrevista para

inscrição no
Cadastro Único

O governo mudou regra em
relação ao Cadastro Único (Ca-
dÚnico) para famílias de uma só
pessoa, as chamadas famílias
unipessoais. Agora, não é obri-
gatória a realização de entrevis-
ta domiciliar para validar as ins-
crições desse perfil familiar.

Dessa forma, a ausência de
entrevista domiciliar não pode-
rá impedir a inscrição, atualiza-
ção cadastral, ou manutenção
de benefícios como o Benefício
de Prestação Continuada (BPC)
ou Bolsa Família para as famíli-
as unipessoais.

As novas regras, publica-
das pelo Ministério do Desen-
volvimento e Assistência So-
cial, Família e Combate à Fome
(MDS), serão válidas até ju-
lho de 2027. Depois desse pe-
ríodo, a entrevista domiciliar
passará a ser obrigatória, res-
salvadas eventuais exceções
regulamentadas pelo MDS.

De acordo com o ministé-
rio, as entrevistas continuam
obrigatórias para ingresso no

programa Bolsa Família e para
famílias em averiguação ca-
dastral. Ou seja, famílias cujo
cadastro apresenta indícios de
irregularidade.

CadÚnico
Criado para integrar, catalo-

gar e selecionar famílias brasilei-
ras em situação de pobreza ou po-
breza extrema, o Cadastro Único
para Programas Sociais do Gover-
no Federal (CadÚnico) foi institu-
ído em 2001, e é a porta de entrada
para todos os benefícios sociais
públicos disponíveis no Brasil.

O CadÚnico também é im-
portante para programas esta-
duais e municipais, que podem
exigir a documentação para
benefícios de programas lo-
cais. Pessoas que foram ví-
timas de desastres naturais,
como enchentes e rompi-
mento de barragens, também
devem fazer o cadastro para
ter acesso a fundos de emer-
gência para a população.
(Agência Brasil)
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Lineagro Produtos Agropecuários S.A.
CNPJ 21.018.928/0001-73

Relatório da Administração
O ano de 2025 foi marcado por um ambiente de mercado ainda desafiador, embora com sinais de melhora em relação a 2024. Observou-se 
recuperação gradual da rentabilidade dos pecuaristas, refletindo melhores condições de preço do boi e maior disciplina de custos no campo. 
Entretanto, a persistente restrição de crédito, em um contexto de taxas de juros próximas a 15% ao ano, impactou de forma relevante a 
dinâmica operacional da Companhia. Houve aumento na demanda por alongamento de prazos por parte dos clientes, ao mesmo tempo em 
que fornecedores passaram a exigir maior nível de garantias, pressionando o capital de giro e a execução das vendas. Diante desse cenário, 
a Companhia revisou seu plano estratégico, redefinindo prioridades e concentrando sua atuação na região Norte, por meio das operações da 
Nossa Lavoura e da Supremax, onde detém maior presença, reconhecimento de marca e densidade operacional. Nesse contexto, a 
Administração aprovou plano de descontinuidade da operação Agroline e celebrou acordo para sua alienação, cuja conclusão se deu no dia 

26 de fevereiro de 2026. A medida está alinhada à estratégia de simplificação do portfólio e foco em ativos com maior geração de resultado
e menor complexidade operacional. Foram implementadas medidas estruturais de racionalização de despesas e simplificação organizacional,
com foco na adequação da estrutura ao atual patamar de mercado e na preservação de caixa. Essas iniciativas incluíram redução de 
despesas administrativas, revisão de contratos e fortalecimento dos controles internos, criando uma base mais eficiente e resiliente para a
continuidade dos negócios. A Administração reconhece e agradece a confiança de seus clientes, o comprometimento de seus colaboradores 
e o apoio de seus fornecedores e parceiros financeiros ao longo de um período de elevada complexidade. As decisões adotadas posicionam
a Companhia de forma mais equilibrada e disciplinada, com direcionamento estratégico claro e bases operacionais mais sólidas para 
capturar oportunidades ao longo de 2026.

Balanços Patrimoniais 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Notas 2025 2024 2025 2024
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 19.512 16.506 20.289 24.994
Aplicações financeiras – caixa restrito 5.1 4.963 - 4.963 -
Contas a receber 6 264.351 126.247 272.451 374.640
Estoques 7 171.607 158.908 188.878 323.313
Adiantamento concedidos 4.951 189.398 6.757 193.553
Tributos e contribuições a recuperar 5.207 2.183 5.213 3.734
IRPJ e CSLL a recuperar 2.335 75 2.434 80
Outras contas a receber 34.144 52 34.821 3.451

507.070 493.369 535.806 923.765
Ativos de operações descontinuadas 8 117.386 - 117.386 -

624.456 493.369 653.192 923.765
Não circulante
Realizável a longo prazo
Partes relacionadas 2.582 10.649 242 -
IRPJ e CSLL diferidos 12 92.095 92.094 92.095 92.094
Outras contas a receber 1.865 164 2.076 5.988
Investimentos em controladas 402.990 656.562 - -
Ativo imobilizado 9.769 32.102 59.000 98.789
Ativo intangível 10.405 29.725 315.711 353.182
Ativos de direito de uso 19.234 23.319 19.234 33.316

538.940 844.615 488.358 583.369
Total do ativo 1.163.396 1.337.984 1.141.550 1.507.134
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Passivo
Circulante
Fornecedores 9 251.929 107.891 227.626 305.564
Obrigações trabalhistas 10 30.058 7.873 32.043 22.866
Obrigações tributárias 11 1.373 626 2.044 1.941
Imposto de renda e contribuição social 12 269 - 269 1.895
Contas a pagar por aquisição de controladas 37.991 51.381 37.991 51.381
Adiantamento de clientes 6.619 30.818 6.825 32.737
Passivo de arrendamento - 1.839 - 5.241
Outras contas a pagar 286 365 522 1.213

328.525 200.793 307.320 422.838
Passivos de operações descontinuadas 8 62.386 - 62.386 -

390.911 200.793 369.706 422.838
Não circulante
Debêntures a pagar 166.975 81.037 166.975 81.037
Contas a pagar por aquisição de controladas - 51.352 - 51.352
Adiantamento para futuro aumento de capital - 192.075 - 192.075
Partes relacionadas 2.170 95.846 1.530 28.460
Provisão para contingências 5.053 450 5.053 2.082
Passivo de arrendamento 20.200 24.203 20.200 33.401
Outras contas a pagar 1 979 - 4.640

194.399 445.942 193.758 393.047
Patrimônio líquido 13
Capital social 939.108 768.424 939.108 768.424
Reserva de capital 101.380 101.380 101.380 101.380
Prejuízos acumulados (462.402) (178.555) (462.402) (178.555)
Total do patrimônio líquido 578.086 691.249 578.086 691.249
Total do passivo e patrimônio líquido 1.163.396 1.337.984 1.141.550 1.507.134
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Resultados  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Receita líquida 14 385.586 (14.686) 728.472 695.847
Custo dos produtos vendidos (308.958) 11.846 (581.672) (528.834)
Lucro bruto 76.628 (2.840) 146.800 167.013
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (85.413) 11.052 (192.500) (167.140)
Despesas comerciais 656 (8.133) (8.480) (33.931)
Outras receitas e (despesas) operacionais, líquidas 1.259 - 2.347 2.908
Prejuízo antes do resultado financeiro (6.870) 79 (51.833) (31.150)
Receitas financeiras 3.303 (262) 6.084 9.432
Despesas financeiras (42.309) (16.323) (42.008) (18.580)
Resultado financeiro líquido (39.006) (16.585) (35.924) (9.148)
Equivalência patrimonial (43.921) (28.147) - -
Prejuízo antes doIRPJ e CSLL (89.797) (44.653) (87.757) (40.298)
Imposto de renda e contribuição social 12
Corrente - - (2.040) (4.355)
Diferido - 36.259 - 36.259
Prejuízo do exercício das operações em continuidade (89.797) (8.394) (89.797) (8.394)
Operações descontinuadas
Prejuízo após os tributos prov. de op. descontinuadas (194.050) (61.877) (194.050) (61.877)
Prejuízo do exercício (283.847) (70.271) (283.847) (70.271)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Prejuízo do exercício (283.847) (70.271) (283.847) (70.271)
Outros resultados abrangentes - - - -
Total de resultado abrangente do exercício (283.847) (70.271) (283.847) (70.271)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)

Capital 
social

Reserva de 
capital

Prejuízos 
acumulados

 
Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023
 (não auditado) 615.856 101.380 (108.284) 608.952
Aumento de capital 152.568 - - 152.568
Prejuízo do exercício - - (70.271) (70.271)
Saldos em 3 1de dezembro de 2024 768.424 101.380 (178.555) 691.249
Aumento de capital 170.684 - - 170.684
Prejuízo do exercício - - (283.847) (283.847)
Saldos em 3 1de dezembro de 2025 939.108 101.380 (462.402) 578.086
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do IRPJ e CSLL (283.847) (70.271) (283.847) (70.271)
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com o caixa das atividades operacionais
Depreciações de imobilizado 8.942 1.852 8.942 7.672
Amortização de intangível 5.992 3.641 5.981 4.353
Amortização de direito de uso 2.567 2.902 5.694 6.337
Amortização de mais valia de carteira de clientes 9.774 9.774 9.773 9.774
Amortização de mais valia ativo fixo 8.446 6.984 6.984 6.984
Amortização de mais valia sobre a marca 6.985 8.447 8.446 8.447
Provisão (reversão) sobre estoques 7.611 (201) 7.622 (8.535)
Resultado da equivalência patrimonial 18.716 2.942 - -
Juros s/ contraprestação por aquisição de controladas - 10.109 - 10.109
Provisão para contingências 4.051 - 3.218 -
Provisão para perda esperada 15.893 8.560 16.851 15.201
Baixas de imobilizado 16.706 893 28.541 701
Juros sobre mútuos 3.558 6.618 443 1.824
Juros sobre passivo de arrendamento 3.350 3.849 5.362 5.745
Juros de empréstimos, financiamentos e debêntures 18.270 16.339 18.270 16.339
Outras Provisões - (247) - 2.036

(152.986) 12.191 (157.720) 16.716
Variação nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (7.106) (25.566) (18.485) (99.349)
Estoques (12.649) (17.966) 11.285 15.091
Adiantamento a fornecedores 177.868 (176.672) 175.879 (175.276)
Tributos a recuperar (3.632) (23.293) (3.833) (16.859)
Demais ativos (91.559) (10.476) (98.133) (4.288)
Fornecedores (8.397) (47.952) (44.799) 29.543
Obrigações tributárias (937) (2.454) (1.523) (2.623)
Obrigações trabalhistas 7.875 (1.166) 11.750 (3.346)
Adiantamento de clientes (25.394) 26.136 (25.912) 26.271
Outras contas a pagar (71.693) (1.743) (68.535) (8.574)
Caixa aplicado nas atividades operacionais (35.624) (281.152) (62.306) (239.410)
Pagamento de contingências (247) - (247) (53)
Imposto de renda e contribuição social pagos - - - (1.715)
Ativos de operações descontinuadas 157.379 - 157.379 -
Fluxo de caixa líquido aplicado nas ativ. operacionais (31.478) (268.961) (62.894) (224.462)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aplicações financeiras (4.963) - (4.963) -
Imobilizado (2.877) (1.303) (15.778) (7.823)
Intangível - (15.264) - (15.978)
Adição líq. de caixa prov. da incorporação de investida (1) 78 - -
Partes relacionadas - recursos enviados (104.609) (40.222) (27.615) (12.890)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (112.450) (56.711) (48.356) (36.691)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Pagamento por aquisição de controladas - (140.271) - (140.271)
Partes relacionadas - recursos recebidos 35.451 70.864 - 100
Pagamento de passivo de arrendamento (4.923) (5.766) (9.861) (10.945)
Adiantamento para futuro aumento de capital - 192.075 - 192.075
Emissão de debêntures 67.668 64.698 67.668 64.698
Integralização de capital social 48.738 152.568 48.738 152.568
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 146.934 334.168 106.545 258.225
Aumento (Redução) líquida de caixa e equiv. de caixa 3.006 8.496 (4.705) (2.928)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 16.506 8.010 24.994 27.922 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 19.512 16.506 20.289 24.994 
Aumento (Redução) líquida de caixa e equi. de caixa 3.006 8.496 (4.705) (2.928)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

1. Contexto operacional - 1.1. Informações gerais: A Lineagro Produtos Agropecuários S.A. 
(“Companhia”), é uma sociedade anônima de capital fechado domiciliado no Brasil. A Companhia tem 
por objeto social a atividade de participação em outras sociedades, na qualidade de acionista ou 
quotista e a Companhia, mantém preponderantemente caracterizados em seu objeto social e através 
de suas controladas: (i) o comércio atacadista e varejista de medicamentos veterinários, ferragens, 
ferramentas, produtos veterinários e agropecuários, rações, defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes, 
sementes; (ii) o comércio atacadista de alimentos para animais, máquinas e equipamentos para uso 
agropecuário; (iii) a manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para agricultura e pecuária; 
(iv) serviços combinados de escritório e apoio administrativo; (v) o armazenamento de bens em geral 
(emissão de warrant); e (vi) depósito de produtos para terceiros. 2. Base de elaboração e 
apresentação das demonstrações financeiras - 2.1. Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (“BR GAAP”) considerando os pronunciamentos, orientações e instruções 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), deliberados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (“CFC”). A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi 
aprovada e autorizada pela Diretoria em 31 de março de 2026. Todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.2. Base de 
mensuração: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas com base no 
custo histórico como base de valor, exceto por determinados instrumentos financeiros e pelos ativos 
significativos adquiridos na combinação de negócios que foram mensurados pelos seus valores justos. 
2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia e de suas 
controladas diretas e indiretas. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas é necessário realizar julgamentos e utilizar 
estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. As estimativas e as 
respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados 

Resumo as Notas explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 
31/12/2025 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

relevantes, sendo revisadas continuamente. Os resultados reais podem apresentar variações em 
relação às estimativas. Os principais julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que 
têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras, estão 
incluídos nas notas explicativas.2.5. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações 
contábeis da Companhia requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros 
e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos 
valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar 
todas as mensurações significativas de valor justo e reportes diretamente à Diretoria. A equipe de 
avaliação revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a 
informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizado para 
mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros 
para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC. Ao mensurar o valor 
justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto 
possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas 
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, exceto os 
preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) 
ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são 
baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 2.5. Mensuração do valor 
justo: Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões em relação a 
estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em 

quaisquer períodos futuros afetados. 2.6. Ativos mantidos para venda: Em 26 de novembro de 2025,
o Conselho de Administração anunciou sua decisão de vender a sua unidade geradora de caixa Agroline 
(“UGC Agroline”), adicionada a fábrica de ração de Tangará da Serra/MT, ambas foram desinvestidas.
Para concretizar tal decisão foi criada uma entidade jurídica denominada “Nova Lineagro” para separar 
os ativos líquidos a serem negociados. O Conselho de Administração considerou que satisfez os
critérios para ser classificada como mantida para venda naquela data pelos seguintes motivos: • A 
UGC Agroline está disponível para venda imediata, podendo ser vendida a um potencial comprador em 
seu estado atual; • As ações requeridas para se completar a venda foram iniciadas e são esperadas
que sejam concluídas em um ano a partir da data de classificação; • Um potencial comprador foi 
identificado e as negociações estavam em estágio avançado, com uma carta de intenções acordada
entre as duas partes em 26 de novembro de 2025. A alienação da “UGC Agroline” está prevista para 
ser concluída em 26 de fevereiro de 2026 e, em 31 de dezembro de 2025, estavam sendo negociadas
as condições finais para a venda. Em 31 de dezembro de 2025, a UGC Agroline estava classificada no 
grupo de ativos mantidos para venda e como operação descontinuada (nota 8).

A Diretoria
CONTADORA

Ana Paula Pereira Rodrigues Fávaro - CRC 0008505 O-4/RO
As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem 

ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. As Demonstrações 
Financeiras completas, estão disponíveis no endereço eletrônico do 

presente jornal https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Aos Acionistas e Administradores da Lineagro Produtos Agropecuários S.A. São Paulo - SP 
Opinião Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Lineagro 
Produtos Agropecuários S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da 
Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas 
operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Em nossa opinião as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 
2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e o relatório do auditor A diretoria da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a 

de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades 
da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia e sua controlada são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia e de suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas,
inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. 

São Paulo, 30 de março de 2026. 
ERNST & YOUNG Auditores Independentes S/S Ltda. - CRC-SP-034519/O
Leonardo Lucas Heron Rebelo da Silva -  Contador CRC 1PR-057007/O
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UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A.
CNPJ 20.589.268/0001-18

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A. - CNPJ/MF: 20.589.268/0001-18, Convoca 
todos associado para AGO a ser realizada no dia 31/07/2026, às 10h00 primeira cha-
mada, às 10h30, segunda chamada com 50% dos acionistas e às 11h00, terceira chamada com 
os participantes presentes a ser realizada na Avenida Augusto Antunes, 816 - Limoeiro – Muni-
cípio de São Paulo – SP – CEP: 08051-370 com a seguinte pauta: 01- Aprovação das Demons-
trações Contábeis do exercício 2025 com parecer de auditoria; 02 - Outros assuntos de interes-
se dos associados. PRESIDENTE:  ROGÉRIO GOMES COELHO.

RIZA SECURITIZADORA S.A. 
(ATUAL RAZÃO SOCIAL DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO)

CNPJ/MF n° 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA A ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DAS 1ª (PRIMEIRA), 2ª (SEGUNDA) E 3ª (TERCEIRA) SÉRIES DA 122ª (CENTÉSIMA VIGÉSI-
MA SEGUNDA) EMISSÃO DA RIZA SECURITIZADORA S.A. (ATUAL DENOMINAÇÃO DA VIRGO COMPANHIA 
DE SECURITIZAÇÃO), LASTREADOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO DEVIDOS PELA JBS S.A.
Ficam convocados (a) os titulares dos certifi cados de recebíveis do agronegócio das 1ª (primeira), 2ª (segunda) e 3ª 
(terceira) séries da 122ª (centésima vigésima segunda) emissão da RIZA SECURITIZADORA S.A. (atual razão social 
da Virgo Companhia de Securitização) (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), las-
treados em debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em 3 (três) séries, da 9ª (nona) 
emissão da JBS S.A., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o 
nº 02.916.265/0001-60 (“Devedora” e “Debêntures”, respectivamente); (b) a Vórtx Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário dos CRA”); e (c) 
os representantes da Emissora, em atenção ao disposto no “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agrone-
gócio para Emissão de Certi  cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª (Primeira), 2ª (Segunda) e 3ª (Terceira) Séries 
da 122ª (Centésima Vigésima Segunda) Emissão da Virgo Companhia de Securitização, Lastreados em Direitos Credi-
tórios do Agronegócio Devidos pela JBS S.A.”, originalmente celebrado em 18 de agosto de 2022 entre a Emissora e o 
Agente Fiduciário dos CRA, conforme aditado de tempos em tempos (“Termo de Securitização”), e na Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme em vigor (“Resolução CVM 
60”), a se reunirem em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convo-
cação, em 12 de agosto de 2026, às 14h00 horas, de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abai-
xo), a fi m de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) a rejeição, nos termos das Cláusulas 3.6 e 17.16 do Termo 
de Securitização e das Cláusulas 5.7.1 e seguintes do “Instrumento Particular de Escritura da 9ª (Nona) Emissão de De-
bêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 3 (Três) Séries, para Colocação Privada, da 
JBS S.A.”, originalmente celebrado em 18 de agosto de 2022 entre a Emissora e a Devedora, conforme aditado de tem-
pos em tempos (“Escritura de Emissão de Debêntures”), da cessão de todas as obrigações principais, acessórias e mo-
ratórias, presentes ou futuras, relativas aos Direitos Creditórios do Agronegócio (conforme defi nido no Termo de Secu-
ritização), decorrentes da Escritura de Emissão de Debêntures e dos demais Documentos da Operação (conforme defi -
nido no Termo de Securitização) de que seja parte para a Seara Alimentos Ltda., sociedade empresária limitada, 
com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Marginal Direita do Tietê, nº 500, Bloco II, Subso-
lo, Sala 13, Bairro Vila Jaguara, CEP 05118-100, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.914.460/0112-76, com seus atos cons-
titutivos devidamente arquivados na JUCESP sob o NIRE nº 35.226.297.372 (“Seara”), mediante assunção de dívida 
pela Seara, nos termos dos artigos 299 e seguintes do Código Civil e das demais instruções e/ou ofícios que regula-
mentam e viabilizam a referida assunção de dívida (“Assunção de Dívida”) e, por consequência, a autorização à Emis-
sora para celebrar aditamentos à Escritura de Emissão de Debêntures e ao Termo de Securitização, estritamente nos 
termos dos Anexos II e III, respectivamente, do material de apoio à tomada de decisão relativo à Assembleia ora con-
vocada (“Material de Apoio”), a fi m de refl etir a Assunção de Dívida, incluindo, mas não se limitando, à inclusão da 
Devedora como fi adora da Emissão, bem como as demais alterações necessárias e correlatas com a Assunção de Dívi-
da, sendo certo que as versões consolidadas do Termo de Securitização e da Escritura de Emissão de Debêntures refl e-
tindo, em marcas de revisão, os ajustes referentes à Assunção de Dívida encontram-se disponibilizados aos Titulares dos 
CRA no site da Emissora (https://investidor.rizasec.com), assim como nos Anexos II e III, respectivamente, ao Material de 
Apoio; e (ii) a inclusão da JBS N.V., sociedade pública de responsabilidade limitada (Naamloze Venootschap – N.V.) cons-
tituída segundo as leis da Holanda, com registro de companhia estrangeira na categoria “A” perante a CVM sob o nº 
80233, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 49.115.815/0001-05 (“JBS N.V.”), para também fi gurar como fi adora da Emissão, 
sendo certo que as versões consolidadas do Termo de Securitização e da Escritura de Emissão de Debêntures refl etin-
do, em marcas de revisão, os ajustes referentes à inclusão da JBS N.V. como fi adora da Emissão encontram-se disponi-
bilizados aos Titulares dos CRA no site da Emissora (https://investidor.rizasec.com), assim como nos Anexos II e III, res-
pectivamente, ao Material de Apoio. INFORMAÇÕES GERAIS: Em decorrência das deliberações a serem tomadas na 
Assembleia, a Emissora e o Agente Fiduciário dos CRA estarão automaticamente autorizados a praticar todos e quais-
quer atos necessários e/ou convenientes à implementação das deliberações referentes às matérias deliberadas na As-
sembleia, incluindo, mas não se limitando, à celebração dos aditamentos à Escritura de Emissão de Debêntures e ao 
Termo de Securitização. A Emissora esclarece que a instalação da Assembleia ocorrerá, em primeira convocação, com 
a presença de Titulares de CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Cir-
culação (conforme defi nido no Termo de Securitização), e, em segunda convocação, com qualquer número, conforme 
disposto na Cláusula 17.11 do Termo de Securitização. Neste sentido, (a) em relação ao item “(i)” da Ordem do Dia 
acima, caso a Assembleia não seja instalada, em primeira convocação ou em segunda convocação, por qualquer moti-
vo ou, não seja atingido o quórum de deliberação previsto no inciso (i) acima, qual seja, 50% (cinquenta por cento) 
mais um dos CRA em Circulação, a Assunção da Dívida estará automaticamente aprovada; e (b) em relação ao item 
“(ii)” da Ordem do Dia acima, a Assembleia se instalará nos termos acima previstos, em primeira convocação, com 
a presença de Titulares de CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em 
Circulação, e, em segunda convocação, com qualquer número, conforme disposto na Cláusula 17.11 do Termo de Se-
curitização, e as deliberações serão aprovadas pelos votos favoráveis de Titulares de CRA em Circulação que repre-
sentem, em todos os casos, a maioria dos presentes na respectiva Assembleia, nos termos da Cláusula 17.14 do Ter-
mo de Securitização. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM 60, por 
videoconferência, via plataforma Ten Meetings (“Plataforma Digital”). Os Titulares dos CRA que desejarem partici-
par da Assembleia deverão acessar website específi co para a Assembleia no endereço: https://assembleia.ten.com.
br/202026542, e, com no mínimo 2 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, 
preencher o seu cadastro e anexar os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; 
(b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) 
quando representado por procurador: além dos documentos apresentados nos itens (a) e (b), procuração com po-
deres específi cos; e (d) instrução de voto à distância, conforme abaixo. Após a análise dos documentos, o Titular de 
CRA ou seu procurador, conforme o caso, receberá um e-mail no endereço cadastrado com a confi rmação da apro-
vação ou da rejeição justifi cada do cadastro realizado, e, se for o caso, com orientações de como realizar a regula-
rização do cadastro. Está dispensada a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos 
Titulares de CRA para o escritório ou e-mail da Emissora ou do Agente Fiduciário dos CRA, bastando o envio da ver-
são digital ou da cópia simples das vias originais de tais documentos no link acima indicado. O Titular do CRA po-
derá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a corres-
pondente instrução de voto a distância à Emissora acessando o link acima indicado e realizando o preenchimento 
da Instrução de Voto diretamente na Plataforma Digital, na seção de “Instrução de Voto”, bem como anexando to-
dos os documentos necessários para participação e/ou votação na Assembleia, preferencialmente em até 2 (dois) 
dias úteis antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará o modelo da instrução de voto à distância 
em seu website (https://investidor.rizasec.com) e na página eletrônica da CVM (www.gov.br/cvm). A instrução de 
voto à distância deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRA ou por seu representante le-
gal, com cópia digital dos documentos de identifi cação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM 
60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 
não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 23 de julho de 2026.
RIZA SECURITIZADORA S.A. 

(ATUAL DENOMINAÇÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO)

A. Cury Administração e Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 62.937.495/0001-37

Edital de Convocação - Reunião de Sócios a ser realizada em 25/08/26
Nos termos do artigo 1.072 da Lei 10.406/02 (Código Civil) e da Cláusula 3ª, §8º do Contrato Social, ficam os sócios da 
A. Cury Administração e Participações Ltda. (“Sociedade”) convocados para participar da reunião de sócios, a se realizar 
por videoconferência através do link a ser encaminhado aos sócios, no dia 25/08/2026, às 10h, em 1ª convocação, ou às 
10h30, em 2ª e última convocação, para examinar, discutir e deliberar acerca das seguintes matérias: (i) contas da 
Administração relativas ao exercício social de 31/12/25; (ii) balanços e demais demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social de 31/12/25; (iii) ratificar a declaração do saldo de lucros acumulados até 30/12/25 para distribuição até 
31/12/28; (iv) ratificar as doações da nua-propriedade de quotas sociais realizadas pelo sócio Antonio Chohfi Cury em 
favor de Alex Chohfi Cury e Anthony Chohfi Cury, formalizadas por Escrituras Públicas de Doação lavradas em 23/12/25 
no 14º Tabelião de Notas de SP, com a anuência da usufrutuária vitalícia Jeannette Chohfi Cury; e (v) aprovar a minuta de 
alteração e consolidação do contrato social da Sociedade para fins de assinatura e registro. Nos termos do art. 1.078, §1º 
do Código Civil, serão enviados por e-mail em até 30 dias antes da realização da Reunião de Sócios, cópia das demonstrações 
financeiras e demais documentos pertinentes ao exercício social de 31/12/25. Antonio Chohfi Cury - Administrador.

AC Real State Administração e Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 32.440.599/0001-70

Edital de Convocação - Reunião de Sócios a ser realizada em 25/08/26
Nos termos do artigo 1.072 da Lei 10.406/02 (Código Civil) e da Cláusula 3ª, §8º do Contrato Social, ficam os sócios 
da AC Real State Administração e Participações Ltda. (“Sociedade”) convocados para participar da reunião de 
sócios, a se realizar por videoconferência através do link a ser encaminhado aos sócios, no dia 25/08/26, às 11h, 
em 1ª convocação, ou às 11h30, em 2ª e última convocação, para examinar, discutir e deliberar acerca das seguintes 
matérias: (i) contas da Administração relativas ao exercício social de 31/12/25; (ii) balanços e demais demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social de 31/12/25; (iii) ratificar as doações da nua-propriedade de quotas sociais 
realizadas pelo sócio Antonio Chohfi Cury em favor de Alex Chohfi Cury e Anthony Chohfi Cury, formalizadas por 
Escrituras Públicas de Doação lavradas em 23/12/25 no 14º Tabelião de Notas de SP, com a anuência da usufrutuária 
vitalícia Jeannette Chohfi Cury; e (iv) aprovar a minuta de alteração e consolidação do contrato social da Sociedade 
para fins de assinatura e registro perante a JUCESP. Nos termos do art. 1.078, §1º do Código Civil, serão enviados 
por e-mail em até 30 dias antes da realização da Reunião de Sócios, cópia das demonstrações financeiras e demais 
documentos pertinentes ao exercício social de 31/12/25. Antonio Chohfi Cury - Administrador.

YVY INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ nº 51.971.130/0001-02 - NIRE 35.300.667.450

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam os acionistas da YVY INVESTIMENTOS S.A., CNPJ/MF nº 51.971.130/0001-02 (“Companhia”), por este 
Edital, convocados para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada, em 
1ª convocação, no dia 31/07/2026, às 10h, na sede da Companhia, localizada na Rua Joaquim Floriano, 960, 
8º andar, Itaim Bibi, SP/SP, CEP 04534-004, a fim de deliberar sobre as seguintes matérias que comporão a 
ordem do dia: (i) em Assembleia Geral Ordinária: (a) as contas dos administradores e as Demonstrações 
Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2025; (b) a destinação do resultado do exercício 
social encerrado em 31/12/2025; (c) declaração dos dividendos fixos atribuídos à ação preferencial Classe A 
referentes ao ano-calendário de 2026, a serem pagos à conta da reserva de capital, nos termos do Artigo 8º 
do Estatuto Social da Companhia; e (ii) em Assembleia Geral Extraordinária: (a) o aumento do capital social da 
Companhia em R$ 31.860.071,44, mediante a emissão de 1.957 novas ações nominativas e sem valor nominal, 
sendo 98 ações ordinárias e 1.859 ações preferenciais Classe C; (b) a alteração do caput do Artigo 4º do Estatuto 
Social da Companhia para refletir o referido aumento de capital, caso aprovado; e (c) a autorização aos 
administradores da Companhia para a prática de todos os atos que forem necessários à efetivação das 
deliberações acima, caso aprovadas. Encontram-se à disposição dos acionistas, na sede da Companhia, os 
documentos necessários à análise dos temas relativos às deliberações acima descritas. Caso não possa 
comparecer, solicitamos que nomeie um representante legal, nos termos da lei e do Acordo de Acionistas da 
Companhia, para participar em seu lugar. Por favor, se for o caso, envie-nos antecipadamente a procuração 
devidamente assinada para que possamos garantir a sua participação efetiva na assembleia, observado o 
disposto no Acordo de Acionistas da Companhia.São Paulo, 16/07/2026. Gustavo Henrique Moreira Montezano

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS. O Doutor Juiz(a) de Direito da 26ª Vara Cível do Foro Central Cível, do Estado de São 
Paulo, na forma da lei, etc. FAZ SABER ao requerido Banco Classico S.A., na pessoa de seu representante legal José João Abdalla Filho, 
atualmente em lugar incerto e não sabido, que por este Juízo tramita o Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica sob o nº 
0047324-40.2024.8.26.0100, movido por Eduardo Trajano Telles Elias. Pelo presente edital, CITA o(a) requerido(a) acima qualificado(a) 
para, nos termos do artigo 135 do Código de Processo Civil, manifestar-se e requerer as provas cabíveis no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contados a partir do término do prazo de 20 dias deste edital. ADVERTÊNCIA: Não sendo contestado o incidente no prazo legal, presumir-
se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo requerente na petição inicial, decretando-se a revelia, nos termos do artigo 257, IV, 
e artigo 344 do Código de Processo Civil. OBSERVAÇÃO: Este processo tramita eletronicamente. A visualização da petição inicial, dos 
documentos e da decisão poderá ocorrer mediante acesso o sítio do Tribunal de Justiça de São Paulo na internet, no portal eletrônico do 
eproc (eproc.tjsp.jus.br). Para que produza seus regulares efeitos de direito, é expedido o presente edital, que será publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de julho de 2026 

BEGM ADMINISTRADORA DE BENS LTDA.
CNPJ/MF n.º 66.437.805/0001-05 - NIRE nº 35269817432

Alteração do Contrato Social da Sociedade Empresária Limitada
Pelo presente instrumento particular de alteração contratual da sociedade empresária limitada, o abaixo assinado: Sonia Rebuci, 
portadora da cédula de identidade n° 87XXXXX SSP/SP, inscrita no CPF sob o n° 155.XXX.XXX-XX, com domicílio e residência, Vila Arens 
II, Jundiaí/SP. Raquel de Oliveira, portadora da cédula de identidade n° 93XXXXX-X SSP/PR, inscrita no CPF sob o n° 060.XXX.XXX-XX, 
com domicílio e residência, Parque Ipê, São Paulo/SP. Únicos sócios da sociedade empresária limitada que gira sob denominação social 
de BEGM ADMINISTRAÇÃO DE BENS S/A, com sua sede social na social na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Rua 
Gomes de Carvalho, 911, Vila Olímpia, CEP 04547-003, devidamente registrada na JUCESP, sob NIRE n.º 35269817432 em sessão de 
22/04/2026, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 66.437.805/0001-05, decide alterar o contrato social conforme as seguintes condições:  
Da Transformação de Tipo Jurídico: “I”: Foi aprovada a transformação do tipo societário da BEGM ADMINISTRADORA DE BENS LTDA, 
de Sociedade Empresária Limitada, para Sociedade Anônima de capital fechado, por se ajustar melhor aos negócios sociais, sem que 
essa transformação implique interrupção na existência da sociedade e nos negócios ora em curso, ou qualquer mudança quanto aos 
ativos e obrigações existentes e que compõe o seu patrimônio, de acordo com o disposto no artigo 1.113 do Código Civil Brasileiro e 
no artigo 220 da Lei 6.404/76 (Lei das S/A). Item “II”: Em virtude da transformação aprovada, o capital social atual de R$ 10.000,00 
(dez mil reais), dividido em 10.000 (dez mil) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, passa a ser dividido em 
10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, e cada uma com o valor nominal de R$ 1,00 (um real) a serem emitidas em idêntica 
quantidade das quotas nesse momento. Item “III”: Em virtude da transformação havida, a denominação social da sociedade passa a 
ser BEGM ADMINISTRADORA DE BENS S/A, uma sociedade anônima de capital fechado. Item “IV”: Foi aprovada a alteração do objeto 
social da Companhia que passará a ser: “A sociedade tem por objeto social Gestão e administração da propriedade imobiliária, 
outras sociedades de participação, exceto holdings Compra e venda de imóveis próprios e aluguel de imóveis próprios” Item “V”:  
Foi também aprovada de comum acordo e sem quaisquer ressalvas, a nomeação do membro da Diretoria da Companhia, tendo sido 
eleito: Sonia Rebuci, portadora da cédula de identidade n° 87XXXXX SSP/SP, inscrita no CPF sob o n° 155.XXX.XXX-XX, para o cargo 
de Diretora Presidente. Raquel De Oliveira, brasileira, empresária, solteira, portadora da cédula de identidade n° 93XXXXX-X SSP/
PR, inscrita no CPF sob o n° 060.XXX.XXX-XX, para o cargo de Vice Presidente. A diretora foi eleita para um mandato de 2 (dois) anos, 
contados a partir da presente data, permitida a reeleição. P
que regerá a sociedade, o qual é transcrito como ANEXO I da presente ata. E por estarem assim justos e contratados, os sócios assinam 
o presente em 02 (duas) vias, de igual teor e forma. São Paulo, 04/05/2026. Mesa Diretora e Subscritores: Sonia Rebuci - Presidente 
da Mesa / Subscritora; Raquel de Oliveira - Secretário da Mesa / Subscritor. Advogada: Dra. Thamiris Cortes Pinto - OAB/SP nº 
497.440 - Advogada. JUCESP Nº 256.463/26-8 e JUCESP/NIRE 3530069634-4 em 16/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária.

LEXEN LAB LTDA.
CNPJ/MF n.º 66.438.835/0001-36 - NIRE n.º 35269812236

Alteração do Contrato Social da Sociedade Empresária Limitada
Pelo presente instrumento particular de alteração contratual da sociedade empresária limitada, o abaixo assinado: Diego Neves Martins, 
portador da cédula de identidade n° 41XXXXXXX SSP/SP, inscrito no CPF sob o n° 409.XXX.XXX-XX, Iara Fernanda da Silva, portadora da cédula 
de identidade n° 44XXXXXXXX SSP/SP, inscrita no CPF sob o n° 365.XXX.XXX-XX. Únicos sócios da sociedade empresária limitada que gira sob 
denominação social de LEXEN LAB LTDA, com sua sede social no município de Barueri, no Estado de São Paulo, na Alameda Rio Negro, n° 967 
- Cj 231, Alphaville Centro Industrial e Empresarial/Alphaville, CEP: 06454-000, devidamente registrada na JUCESP, sob NIRE n.º 35269812236 
em sessão de 22/04/2026, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 66.438.835/0001-36, decide alterar o contrato social conforme as seguintes condições: 
Da Transformação de Tipo Jurídico: “I” Foi aprovada a transformação do tipo societário da LEXEN LAB LTDA, de Sociedade Empresária 
Limitada, para Sociedade Anônima de capital fechado, por se ajustar melhor aos negócios sociais, sem que essa transformação implique 
interrupção na existência da sociedade e nos negócios ora em curso, ou qualquer mudança quanto aos ativos e obrigações existentes e que 
compõe o seu patrimônio, de acordo com o disposto no artigo 1.113 do Código Civil Brasileiro e no artigo 220 da Lei 6.404/76 (Lei das S/A).  
Item “II”: Em virtude da transformação aprovada, o capital social atual de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10.000 (dez mil) quotas, com 
valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, passa a ser dividido em 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, e cada uma com o valor 
nominal de R$ 1,00 (um real) a serem emitidas em idêntica quantidade das quotas nesse momento. Item “III”: Em virtude da transformação 
havida, a denominação social da sociedade passa a ser LEXEN LAB S/A, uma sociedade anônima de capital fechado. Item “IV”: Foi aprovada 
a alteração do objeto social da Companhia que passará a ser: “Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda e de programas 
customizáveis e não customizáveis; licenciamento de softwares; prestação de serviços de consultoria em tecnologia da informação; suporte 
técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação; tratamento de dados, serviços de aplicação e hospedagem na internet; 

fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros; e treinamento em informática.” Item “V”: Foi também aprovada de comum acordo 
e sem quaisquer ressalvas, a nomeação do membro da Diretoria da Companhia, tendo sido eleitos: Diego Neves Martins, portador da cédula 
de identidade n° 41XXXXXX SSP/SP, inscrito no CPF sob o n° 409.XXX.XXX-XX, no cargo de diretor presidente. Iara Fernanda da Silva, portadora 
da cédula de identidade n° 44XXXXXXX SSP/SP, inscrita no CPF sob o n° 365.XXX.XXX-XX, no cargo de diretora Vice-Presidente. P
acionistas aprovam, por unanimidade, a redação do Estatuto Social que regerá a sociedade, o qual é transcrito como ANEXO I da presente ata.  
E por estarem assim justos e contratados, os sócios assinam o presente em 02 (duas) vias, de igual teor e forma. São Paulo, 28/04/2026.  
Mesa Diretora e Subscritores: Diego Neves Martins - Presidente da Mesa / Subscritor/Diretor Presidente; Iara Fernanda da Silva - Secretária 
da Mesa / Subscritora/Vice-presidente. Advogada: Dra. Thamiris Cortes Pinto - OAB/SP nº 497.440. Advogada. JUCESP Nº 254.597/26-9 e 
JUCESP/NIRE 3530069582-8 em 12.06.2026 - Marina Centurion Dardani - Secretária.

Santa Terezinha Administradora de Bens Ltda. 
CNPJ/MF n.º 66.888.233/0001-80 - NIRE n.º 35.250.041.251

Alteração do Contrato Social da Sociedade Empresária Limitada
Pelo presente instrumento particular de alteração contratual da sociedade empresária limitada, o abaixo assinado: Gabriel Fonseca de 
Rosa. Únicos sócios da sociedade empresária limitada que gira sob denominação social de Santa Terezinha Administradora de Bens 
Ltda, com sua sede social na Avenida Paulista n.º 1471, Conj 511, CP 25761, São Paulo/SP, CEP 01311-927, devidamente registrada 
na JUCESP, sob NIRE n.º 35250041251 em sessão de 15/05/2026, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 66.888.233/0001-80, decide alterar o 
contrato social conforme as seguintes condições: “I” Foi aprovada a transformação do tipo societário da Santa Terezinha Administradora 
de Bens Ltda, de Sociedade Empresária Limitada, para Sociedade Anônima de capital fechado, por se ajustar melhor aos negócios sociais, 
sem que essa transformação implique interrupção na existência da sociedade e nos negócios ora em curso, ou qualquer mudança quanto 
aos ativos e obrigações existentes e que compõe o seu patrimônio, de acordo com o disposto no artigo 1.113 do Código Civil Brasileiro e 
no artigo 220 da Lei 6.404/76 (Lei das S/A). Item “II”: Em virtude da transformação aprovada, o capital social atual de R$10.000,00 (dez 
mil reais), dividido em 10.000 (dez mil) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, passa a ser dividido em 10.000 (dez 
mil) ações ordinárias nominativas, e cada uma com o valor nominal de R$ 1,00 (um real) a serem emitidas em idêntica quantidade das 
quotas nesse momento. Item “III”: Em virtude da transformação havida, o Sr. Gabriel Fonseca de Rosa
cede e transfere 5.000 (cinco mil) ações ordinárias e nominativas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada, para o Sra. Emilly Vitória da Cruz, 
brasileira, secretária administrativa, solteira, portadora da cédula de identidade n° 39.XXX.XXX-X SSP/SP, inscrita no CPF sob o n° 542.XXX.
XXX-XX, com domicílio e residência, Vila Nhocuné, São Paulo/SP. Item “IV”: Em virtude da transformação havida, a denominação social da 
sociedade passa a ser Santa Terezinha Administradora de Bens S/A, uma sociedade anônima de capital fechado. Item “V”: Foi aprovada 
a alteração do objeto social da Companhia que passará a ser: “A sociedade tem por objeto social a Gestão e administração da propriedade 
imobiliária, outras sociedades de participação, exceto holdings, Compra e venda de imóveis próprios e Aluguel de imóveis próprios.” 
Item “VI”: Foi também aprovada de comum acordo e sem quaisquer ressalvas, a nomeação do membro da Diretoria da Companhia, 
tendo sido eleito: Gabriel Fonseca De Rosa, portador da cédula de identidade n° 58XXXXXXX SSP/SP, inscrito no CPF sob o n° 491.XXX.
XXX-XX, para o cargo de Diretor Presidente. O diretor foi eleito para um mandato de 2 (dois) anos, contados a partir da presente data, 

em vigor. “VII”: tendo em vista a facultatividade do funcionamento do Conselho Fiscal, a Assembleia decidiu pela sua não instalação.  
Item “VIII”:  
ANEXO I da presente ata. E por estarem assim justos e contratados, os sócios assinam o presente em 02 (duas) vias, de igual teor e forma. 
São Paulo, 21/05/2026. Mesa Diretora e Subscritores: Gabriel Fonseca de Rosa - Presidente da Mesa / Subscritor; Emilly Vitória da 
Cruz - Secretária da Mesa / Subscritora. Advogada: Dra. Thamiris Cortes Pinto -  OAB/SP nº 497.440. JUCESP Nº 257.720/26-1 e 
JUCESP/NIRE 3530069669-7 em 18/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária.

RS HOLDING E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 35.662.545/0001-48 - NIRE nº 3530054523-1 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 30 de abril de 2026, às 16h00, na sede social da Companhia, localizada na Av. Dra. 
Ruth Cardoso, nº 8.501, 5º andar, sala 8, Pinheiros, CEP: 05425-070, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista represen-
tando a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº 
6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da única acionista, nos 
termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. PUBLICAÇÕES PRÉVIAS: O Balanço Patrimonial, a Demonstração 
do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, a De-
monstração dos Fluxos de Caixa, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, foram publica-
dos no jornal “O Dia SP” (impresso e digital) no dia 25 de março de 2026, nas páginas 12 e 5, respectivamente. 
5. MESA: Presidente: Waldo Edwin Pérez Leskovar. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 6. ORDEM DO 
DIA: Deliberar sobre: 1. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) as contas dos administradores, o Relatório da Admi-
nistração e as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025; (ii) a destinação 
dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (iv) a eleição dos membros do Conselho de 
Administração; (v) a instalação do Conselho Fiscal; (vi) a fi xação da remuneração de Administradores. 2. Em Assem-
bleia Geral Extraordinária: (i) a reforma do Capítulo VI do Estatuto Social que trata sobre a Diretoria da Compa-
nhia e renumeração dos artigos dos Capítulos seguintes; e (ii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 
7. DELIBERAÇÕES: A única acionista da Companhia, deliberou aprovar: 1. Em matéria ordinária: (i) a lavratura 
da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA e a dispensa da leitura 
dos documentos referidos no artigo 133 da LSA; (ii) as contas dos administradores, o Balanço Patrimonial, a Demons-
tração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líqui-
do, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, publi-
cados conforme o item “Publicações Prévias” acima; (iii) a proposta da administração para a destinação do lucro lí-
quido da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, no valor de R$ 48.180.141,99 
(quarenta e oito milhões, cento e oitenta mil, cento e quarenta e um reais e noventa e nove centavos), que terá a se-
guinte destinação: (a) o montante de R$ 12.045.035,50 (doze milhões, quarenta e cinco mil, trinta e cinco reais e cin-
quenta centavos), será distribuído ao acionista a título de dividendo mínimo obrigatório, nos termos da LSA e do art. 
Artigo 28 do Estatuto Social da Companhia. O pagamento ocorrerá conforme vier a ser oportunamente deliberado, 
com base na posição acionária desta Assembleia. (b) o montante de R$ 36.135.106,49 (trinta e seis milhões, cento e 
trinta e cinco mil, cento e seis reais e quarenta e nove centavos), destinado à Reserva de Retenção de Lucros nas De-
monstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2025, será destacado como Dividendos Adicionais, a serem pagos con-
forme vier a ser oportunamente deliberado, com base na posição acionária desta Assembleia. (iv) a eleição dos se-
guintes membros do Conselho de Administração da Companhia: (1) Sr. RODRIGO ARAUJO ALVES, brasileiro, casa-
do, administrador e contador, portador da cédula de identidade RG nº 115881/O-3 (Detran/RJ) e inscrito no CPF nº 
073.100.396-96; (2) Sr. ROBERTO PENNA CHAVES NETO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/SP nº 
151.989 e inscrito no CPF nº 070.803.997-93; e (3) Sr. PEDRO PAULO ARCHER SUTTER, brasileiro, casado, advo-
gado, portador da Cédula de Identidade RG nº 53.278.761-4 (SSP/SP) e inscrito no CPF nº 013.879.347-67, todos com 
endereço profi ssional na Av. Dra. Ruth Cardoso, 8501 - 5º andar - Pinheiros, CEP 05425-070, São Paulo/SP, para o man-
dato de 2 (dois) anos, que se encerrará na data da realização da Assembleia Geral Ordinária de 2028, devendo perma-
necerem em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. Os membros do Conselho de Administração ora elei-
tos declaram terem conhecimento do artigo 147 da LSA, e alterações posteriores, e consequentemente, não estarem 
incursos em quaisquer dos crimes previstos em Lei que o impeças de exercer atividades mercantis, conforme Termos 
de Posse, Declaração de Desimpedimento e de Renúncia à Remuneração arquivados na sede da Companhia. (v) a elei-
ção de PEDRO PAULO ARCHER SUTTER, para ocupar a função de Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia; (vi) a dispensa de instalação do Conselho Fiscal da Companhia, conforme facultado pelo artigo 161 da 
LSA e pelo artigo 26 do Estatuto Social; e (vii) a verba global e anual para a remuneração dos membros da Adminis-
tração da Companhia no valor de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), incluindo honorários, eventuais gratifi ca-
ções, seguridade social e benefícios que sejam atribuídos aos administradores em razão da cessação do exercício do 
cargo de administrador, sendo certo que o montante aqui proposto inclui os valores referentes aos encargos sociais de 
FGTS que forem devidos, fi cando a cargo do Conselho de Administração da Companhia a fi xação do montante indivi-
dual e, se for o caso, a concessão de verbas de representação e/ou benefícios de qualquer natureza, conforme artigo 
152 da LSA. Para o exercício social de 2026, a verba global e anual ora aprovada será destinada exclusivamente à Di-
retoria da Companhia, vez que os membros do Conselho de Administração renunciam à remuneração anual; tudo con-
forme termos e condições apresentados nesta assembleia. 2. Em matéria ordinária: (i) a reforma do Capítulo VI 
que trata sobre a Diretoria da Companhia, que passará a vigorar com a redação abaixo transcrita, e a consequente re-
numeração dos artigos dos Capítulos seguintes; e CAPÍTULO VI - DIRETORIA: Artigo 20. A Diretoria é o órgão de 
representação da Companhia, competindo-lhe praticar todos os atos de gestão dos negócios sociais, observadas as 
deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração. Artigo 21. A Diretoria é composta por 1 (um) Di-
retor de reconhecida competência pro  ssional, eleito e destituível pelo Conselho de Administração, com mandato de 
2 (dois) anos, permitida a reeleição. Artigo 22. A Diretoria exercerá as seguintes atribuições: (a) Elaborar o orçamen-
to, a forma de sua execução e os planos gerais da Companhia, submetendo-os à aprovação da Assembleia Geral; (b) 
Estabelecer diretrizes decorrentes da orientação geral dos negócios  xada pela Assembleia Geral e diante das políti-
cas da Motiva; (c) Apresentar, sempre que solicitada pelos acionistas da Companhia, a evolução geral dos negócios da 
Companhia; e (d) Deliberar sobre outros assuntos que julgue de competência coletiva da Diretoria, ou a ela atribuídos 
pela Assembleia Geral. Artigo 23. Ressalvados os casos previstos nos parágrafos deste Artigo, a Companhia será re-
presentada e somente será considerada validamente obrigada por ato ou assinatura: (a) De 01 (um) Diretor; ou (c) De 
02 (dois) procuradores com poderes especí  cos. Parágrafo 1º - A Companhia poderá ser representada por apenas 
01 (um) procurador com poderes especí  cos na prática dos seguintes atos: (a) Receber citações ou intimações judi-
ciais ou extrajudiciais; (b) Receber quitação de valores devidos pela Companhia; (c) Representar a Companhia em as-
sembleias e reuniões de sócios de sociedades da qual participe; (d) Representar a Companhia nos mandatos com cláu-
sula ad judicia; (e) Representar a Companhia em depoimentos judiciais e em juízo, exceto para a prática de atos que 
importem renúncia a direitos; (f) Assinar correspondência, resposta de ofícios e demais documentos que não implique 
na assunção de responsabilidade e/ou pela Companhia; (g) Celebrar acordos judiciais e extrajudiciais; (h) Assinar de-
clarações, defesas, recursos e petições no âmbito de processos administrativos; (i) Obter certi  cações digitais perante 
as entidades certi  cadoras; e (j) Praticar atos de simples rotina administrativa, inclusive perante repartições públicas, 
sociedades de economia mista, juntas comerciais, Departamentos Estaduais de Trânsito - DETRANS, Justiça do Traba-
lho, INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores, e outras da mesma natureza. Parágrafo 2º - O Conselho de Adminis-
tração poderá autorizar a prática de atos especí  cos que vinculem a Companhia pela assinatura de apenas 01 (um) 
procurador regularmente constituído ou ainda, estabelecer competência e alçada para a prática de atos por um único 
representante. Parágrafo 3º - Os instrumentos de mandato, com exceção do previsto nos parágrafos 5º e 6º deste 
artigo, serão sempre  rmados por dois diretores da Companhia e não poderão ter prazo superior a 01 (um) ano, salvo 
aqueles para  ns judiciais ou para representação em processos administrativos, que poderão ser por prazo indetermi-
nado. Parágrafo 4º - O limite de prazo disposto no parágrafo 3º supra não se aplica às procurações outorgadas pela 
Companhia, necessárias à consecução de contratos de  nanciamento  rmados junto ao Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social - BNDES. Nesse caso, as procurações que vierem a ser outorgadas deverão permanecer vi-
gentes até o total cumprimento das obrigações previstas em tais  nanciamentos. Parágrafo 5º - Especi  camente 
para representação da Companhia por prepostos em audiências, judiciais e extrajudiciais de qualquer natureza, os ins-
trumentos de mandato poderão ser  rmados por 02 (dois) procuradores em conjunto com poderes especiais e especí-
 cos para esse  m. Parágrafo 6º - Especi  camente para outorga de instrumento de mandato pela Companhia para 

representação ativa e passiva, em Juízo e/ou fora dele, por advogados contratados para estas  nalidades, poderão ser 
 rmados por 02 (dois) procuradores sempre em conjunto, com poderes especiais e especí  cos para esse  m. (iii) a 

consolidação do Estatuto Social da Companhia, de acordo com a alteração aprovada nesta assembleia, conforme 
constante do (ANEXO I) a presente ata, tendo uma via levada a registro perante a Junta Comercial competente, dis-
pensada a sua publicação na íntegra. 8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, 
da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão 
desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na 
alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São 
Paulo/SP, 30 de abril de 2026. Assinaturas: Waldo Edwin Pérez Leskovar, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato 
Borges, Secretária. Acionista: Motiva Infraestrutura de Mobilidade S.A., por Pedro Paulo Archer Sutter. Certi-
fi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Waldo Edwin Pérez Leskovar - Presidente da Mesa 
- Assinado com Certi  cado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi  ca-
do Digital ICP Brasil. JUCESP nº 295.584/26-9 em 17.07.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Imobiliária 521 do Brasil Projetos Imobiliários Ltda.
CNPJ nº 34.186.850/0001-48 - NIRE: 35.235.575.517

Extrato da Ata da Reunião dos Sócios Quotistas em 21.07.2026
Data, Hora, Local: 21.07.2026 às 9 horas, na sede, Avenida Nações Unidas, 12.901, 6º andar, Torre Norte, São Paulo/
SP. Mesa: Manoel Pereira da Silva Neto - Presidente, Pamella Edwiges Spaulonci - Secretária. Presença: Sócia quotis-
ta. Deliberações Aprovadas: 1) A redução do capital social, por considerar excessivo em relação ao objeto, de R$ 
61.384.045,00, para o valor de R$ 49.284.045,00, por meio de reembolso de quotas no valor de R$ 12.100.000,00 às 
sócias de acordo com a participação das mesmas no capital social integralizado, sendo: a) à sócia Romano S.A. Mate-
riais para Construções - o valor de R$ 907.500,00; e b) à sócia Hines Romano Brazil, LLC - o valor de R$ 11.192.500,00. 
2) O pagamento do reembolso em dinheiro às sócias quotistas Romano S.A. Materiais para Construções e Hines Ro-
mano Brazil, LLC. Na presente data as sócias quotistas promoverão a alteração do contrato social consignando o novo 
valor do capital social. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 21.07.2026. Hines Romano Brazil, LLC - Manoel 
Pereira da Silva Neto; Romano S.A. Materiais para Construções - Oswaldo Romano. Junior.

INTERCEMENT BRASIL S.A.  
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ/MF nº 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 22 DE MAIO DE 2026

1. DATA, LOCAL E HORA: Realizada em 22 de maio de 2026, às 10 horas, na sede social da 
INTERCEMENT BRASIL S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, localizada na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.495, 18º andar, Brooklin Paulista, CEP 04578-000 
(“Companhia”). A ata desta assembleia e sua versão livro foram assinadas eletronicamente pelas 
acionistas da Companhia, representando 100% (cem por cento) do seu capital social, por meio da 
plataforma digital DocuSign. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação de anúncios de 
convocação, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976  
(“Lei nº 6.404/76”) e do Estatuto da Companhia, diante da presença 100% (cem por cento) dos 
acionistas. 3. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Eduardo Henrique Pinto de Carvalho, que 
escolheu a Sra. Laura Prates de Almeida, para secretariá-lo. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre as 
seguintes matérias: (i) tomar conhecimento da renúncia do Sr. Ricardo Niemeyer Hatschbach, como 
membro do Conselho de Administração da Companhia; e (ii) eleger o Sr. Eduardo Henrique Pinto de 
Carvalho como membro do Conselho de Administração da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Após 
análise e discussão, os acionistas, por unanimidade de votos e sem ressalvas: 5.1. Tomar conhecimento 
da renúncia do Sr. Ricardo Niemeyer Hatschbach, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula 
de identidade RG nº 65.683.642 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 054.408.107-22, com domicílio 
comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 12.495, 18º andar, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, ao 
cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia. 5.1.1. A carta de renúncia apresentada 
pelo Conselheiro renunciante foi assinada nesta data e arquivada na sede da Companhia, mediante 
recebimento e concordância por parte dos seus representantes legais, e passa a fazer parte integrante 
desta ata na forma do Anexo I, a qual contém a outorga pelo respectivo Conselheiro renunciante, à 
Companhia, da mais ampla, plena, irrestrita, geral, rasa, irrevogável e irretratável quitação e declaração 
no sentido de que nada têm a reclamar, a qualquer tempo, por quaisquer obrigações ou montantes 
devidos pela Companhia em razão do exercício dos respectivo cargo. 5.2. Aprovar a eleição de Eduardo 
Henrique Pinto de Carvalho, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade  
RG nº 34328952 SSP/SP, inscrito na OAB/SP sob o nº 289.521 e CPF/MF sob o nº 312.015.878-08, 
residente na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com domicílio comercial na Avenida das Nações 
Unidas, nº 12.495, 18º andar, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, como membro do Conselho de 
Administração da Companhia, com prazo de gestão unificado de 1 (um) ano, ou até a investidura de 
novos eleitos, sendo permitida reeleição, nos termos do artigo 11 do Estatuto da Companhia. 5.2.1.  
O conselheiro ora eleito foi investido no seu respectivo cargo mediante assinatura do termo de posse e 
declarações de desimpedimento, constante do ANEXO I à presente ata, prevendo sujeição à cláusula 
compromissória prevista no Estatuto Social, e devidamente arquivado na sede da Companhia, observada 
a prestação das declarações previstas em lei. 5.3. Consignar que, em virtude das deliberações dos itens 
acima, o Conselho de Administração da Companhia passará a ser composto por: (i) Marcos Marcelo 
Mindlin, argentino, casado, economista e empresário, portador do passaporte argentino nº AAD920344, 
como Presidente do Conselho de Administração; (ii) Sergio Damian Faifman, argentino, casado, contador, 
portador do DNI nº 23.768.468 e CUIT nº 20-23768468-1, como membro do Conselho de Administração;  
e (iii) Eduardo Henrique Pinto de Carvalho, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade 
RG nº 34328952 SSP/SP, inscrito na OAB/SP sob o nº 289.521 e CPF/MF sob o nº 312.015.878-08, como 
membro do Conselho de Administração; todos com domicílio comercial na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 12.495, 18º andar, Brooklin 
Paulista, CEP 04578-000 e com prazo de gestão unificado de 1 (um) ano, ou até a investidura  
de novos eleitos, sendo permitida reeleição, nos termos do artigo 11 do Estatuto da Companhia.  
6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente Assembleia Geral de 
Acionistas, da qual se lavrou a presente Ata na forma sumária dos fatos ocorridos, conforme o parágrafo 
1º do artigo 130 da Lei das S.A., e que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. 
Mesa: Eduardo Henrique Pinto de Carvalho - Presidente; Laura Prates de Almeida - Secretária. Acionistas 
presentes: INTERCEMENT TRADING E INVERSIONES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (Por 
Ricardo Niemeyer Hatschbach e Antonio Sergio Salvador dos Santos) e INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES 
S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (por Sergio Damian Faifman e Ricardo Niemeyer Hatschbach). A 
presente é fiel a ata lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 22 de maio de 2026. Mesa: Presidente da 
Mesa: Eduardo Henrique Pinto de Carvalho; Secretária da Mesa: Laura Prates de Almeida.  
JUCESP nº 263.539/26-0 em 01/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

INTERCEMENT BRASIL S.A. 
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ nº 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 25 DE MAIO DE 2026

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 25 de maio de 2026, às 17h, na sede social da INTERCEMENT 
BRASIL S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.495, 18º andar, CEP 04578-000. A ata desta reunião foi 
assinada eletronicamente por meio da plataforma digital Docusign. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: 
Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração, sendo dispensadas as formalidades 
aplicáveis à convocação da reunião, nos termos do artigo 12 do Estatuto Social da Companhia. 3. MESA: 
Sr. Eduardo Henrique Pinto de Carvalho, Presidente e Sra. Laura Prates de Almeida, Secretária. 4. ORDEM 
DO DIA: Deliberar sobre a autorização para celebração de transações pela Companhia com vistas à 
regularização dos créditos, perante a o Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE, e/ou 
demais autoridades competentes (“Transação”), bem como autorizar a prática dos atos necessários à sua 
formalização e implementação. 5. DELIBERAÇÕES: A totalidade dos membros do Conselho de 
Administração presentes, por unanimidade de votos, e sem ressalvas, decidiu: 5.1. Após a leitura da 
ordem do dia, foi deliberado que a ata desta reunião seria lavrada na forma de sumário, facultado o 
direito de apresentação de manifestações que ficarão arquivadas na sede da Companhia, e aprovada a 
sua publicação com a omissão das assinaturas dos Conselheiros. 5.2. Aprovar a celebração, pela 
Companhia, da Transação, com o Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE, nos termos do 
documento disponibilizado aos membros do Conselho de Administração nesta data e que permanecerá 
arquivada no sistema societário Atlas da Companhia para todos os fins legais e societários aplicáveis;  
5.3. Ratificar todos os atos praticados pela administração, diretores, representantes e procuradores da 
Companhia relacionados à negociação, formalização e assinatura da Transação; 5.4. Autorizar os 
administradores e procuradores da Companhia a praticarem todos os atos adicionais necessários à 
implementação e cumprimento da referida Transação. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, 
foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que foi lida, aprovada e assinada. Mesa: Sr. 
Eduardo Henrique Pinto de Carvalho, Presidente da mesa, e Sra. Laura Prates de Almeida, Secretária da 
mesa. Conselheiros presentes: Marcos Marcelo Mindlin; Sergio Damian Faifman e Eduardo Henrique 
Pinto de Carvalho. São Paulo, 25 de maio de 2026. A presente ata é cópia fiel da ata lavrada em livro 
próprio. Autenticação da Mesa: Eduardo Henrique Pinto de Carvalho - Presidente da Mesa; Laura 
Prates de Almeida - Secretária da Mesa. JUCESP nº 263.037/26-5 em 01/07/2026. Marina Centurion 
Dardani - Secretária Geral.

INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. 
 EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ nº 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 29 DE MAIO DE 2026

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 29 de maio de 2026, às 10h00, na sede social da 
INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (“Companhia”), na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.495, 18º andar, Sala Ijaci, CEP 
04578-000. A ata desta reunião foi assinada eletronicamente por meio da plataforma digital Docusign. 
2. PRESENÇA: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração, tendo sido 
convocados conforme Regimento Interno do Conselho de Administração. 3. MESA: Sr. Eduardo 
Henrique Pinto de Carvalho, Presidente e Sra. Laura Prates de Almeida, Secretária. 4. ORDEM DO DIA: 
Deliberar sobre (i) a celebração de Transação Tributária Federal (“Transação”) pela InterCement Brasil S.A. 
- Em recuperação judicial (“ICB”), perante a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (“PGFN”) e Receita 
Federal (“RFB”), bem como ratificar os atos praticados pela administração da Companhia e da ICB 
relacionados à negociação, formalização e assinatura do respectivo instrumento; (ii) a autorização para 
que a administração da Companhia e da ICB adotem todas as providências necessárias para a 
implementação das deliberações ora aprovadas. 5. DELIBERAÇÕES: A totalidade dos membros do 
Conselho de Administração presentes, por unanimidade de votos, e sem ressalvas, decidiu: 5.1. Após a 
leitura da ordem do dia, foi deliberado que a ata desta reunião seria lavrada na forma de sumário, 
facultado o direito de apresentação de manifestações que ficarão arquivadas na sede da Companhia; 
5.2. Aprovar a celebração, pela ICB, da Transação firmada perante a PGFN e a RFB, nos termos da 
legislação aplicável e das condições negociadas pela administração da ICB e da Companhia, incluindo as 
condições de pagamento, descontos e demais termos previstos nos respectivos instrumentos da 
Transação, os quais permanecerão arquivados no sistema societário Atlas da Companhia e da ICB para 
todos os fins legais e societários aplicáveis;  5.3. Ratificar todos os atos praticados pela administração, 
diretores, representantes e procuradores da Companhia e da ICB relacionados à negociação, formalização 
e assinatura da referida Transação; 5.4. Autorizar os administradores e procuradores da Companhia e da 
ICB a praticarem todos os atos adicionais necessários à implementação e cumprimento da referida 
Transação. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou 
a presente ata que foi lida, aprovada e assinada. Mesa: Sr. Eduardo Henrique Pinto de Carvalho, 
Presidente, e Sra. Laura Prates de Almeida, Secretária. Conselheiros presentes: (i) Marcos Marcelo 
Mindlin; (ii) Juan Fernando Santos; (iii) Kofi William Bentsi-Enchill; (iv) Humberto Junqueira de Farias;  
(v) Pedro de Andrade Faria; (vi) Fernando Shayer; e (vii) Sergio Damian Faifman. A presente é cópia fiel a 
ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 29 de maio de 2026. Autenticação da Mesa:  
Eduardo Henrique Pinto de Carvalho - Presidente da Mesa; Laura Prates de Almeida - Secretária da 
Mesa. JUCESP nº 263.608/26-8 em 01/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

JOÃO OMETTO PARTICIPAÇÕES S.A. 
NIRE 35.300.196.511 - CNPJ nº 47.796.594/0001-52 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 8 DE JULHO DE 2026
I. Data, hora e local: 8.7.2026, às 11h, na sede da Companhia, em São Paulo/SP, na rua Geraldo Flausino 
Gomes, nº 61, 11º andar, II. Convocação e presença: 

§ 4º da Lei 6404 76, em virtude da presença dos acionis-
tas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas no Livro de Presença de Acionistas. III. 
Mesa: IV. Ordem do dia: 

VI. Deliberação:
constante da ordem do dia, tendo sido aprovado, por unanimidade, a reeleição da Diretoria para um mandato 

 
(a) Diretor 

Presidente: º 3.426.053-5 SSP/SP, CPF nº 
027 686 588 04; (b) Diretora Vice-Presidente: ria, RG 
nº 2.689.037-9 e  CPF nº 204.348.718-34; : Guilherme Fontes Ribeiro 

 

na sede da Companhia, no qual declararão não estarem condenados à pena que vede, ainda que tempora-

VII. Lavratura e encerramento: 

foi lida, aprovada e assinada. Presidente da Mesa: Secretário da Mesa: Gui-
Acionistas:

Jucesp nº 296.142/26-8 em sessão de 21.7.2026.  

RS HOLDING E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº. 35.662.545/0001-48 - NIRE Nº. 3530054523-1 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 04 DE MAIO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 04 de maio de 2026, às 16h00, na sede social da Companhia, localizada na Ave-
nida Doutora Ruth Cardoso, nº. 8.501, 5º andar, Sala 8, bairro Pinheiros, CEP 05.425-070, São Paulo/SP. 2. PRE-
SENÇA: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presiden-
te: Pedro Paulo Archer Sutter. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar so-
bre a eleição da Diretoria da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e dis-
cussões, por unanimidade de votos, deliberaram aprovar a eleição de DIEGO MARTINS FERREIRA, brasileiro, 
casado, engenheiro eletricista, portador da Cédula de Identidade RG nº. 32640406/SSP/SP e inscrito no CPF sob 
o nº. 300.866.218-82, com endereço profissional na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº. 8.501, 5º andar, bairro 
Pinheiros, CEP 05.425-070, São Paulo/SP, para o cargo de Diretor, para o mandato de 2 (dois) anos se encerrará 
em 03/05/2028, devendo o mesmo permanecer em seu cargo até a eleição e posse de seu substituto, tudo con-
forme termos e condições apresentados nesta reunião. O Diretor aceita sua nomeação, declarando neste ato ter 
conhecimento do art. 147 da Lei nº. 6.404, de 15/12/1976, e consequentemente, não estar incurso em quaisquer 
dos crimes previstos em lei que o impeça de exercer as atividades mercantis, conforme Termo de Posse e Decla-
ração de Desimpedimento arquivado na sede da Companhia. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tra-
tar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos 
os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 
1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a re-
gistro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 04 de maio de 2026. Assinaturas: Pedro Paulo Ar-
cher Sutter, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Conselheiros: (1) Rodrigo Araujo Al-
ves; (2) Pedro Paulo Archer Sutter; e (3) Roberto Penna Chaves Neto. Certifico que a presente é cópia fiel do ori-
ginal lavrado em Livro próprio. Pedro Paulo Archer Sutter - Presidente da Mesa - -

- Secretária - . JU-
CESP nº 295.585/26-2 em 17.07.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Secid - Sociedade Educacional
 Cidade de São Paulo S.A.

CNPJ/MF nº 43.395.177/0001-47 - NIRE 35.3.00.517.72-5
Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 11/11/2025

No dia 11/11/2025, às 15h30, na sede social da Companhia, com a totalidade do capital social da Companhia. Mesa:
Presidente: Felipe Coragem Negrão; Secretária: Caroline Valiate Baptista Cupertino. Deliberações: Após a análise e
discussão das matérias constantes na ordem do dia, os acionistas presentes deliberaram sobre os temas propostos e,
por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, aprovaram as decisões ora registradas: (i) Rerratificar a 
deliberação constante da AGE realizada em 10/09/2024, registrada na JUCESP sob o nº 357327240, exclusivamente 
para corrigir a informação incorreta relativa ao capital social da Companhia. Na referida ata, foi registrado, de forma
equivocada, que o capital social vigente à época era de R$ 113.482.398,00, e que, após o aumento de  
R$ 172.251.500,00, o capital teria sido elevado para R$ 285.733.898,00. Ocorre que, o valor correto do capital social
à época, no entanto, era de R$ 143.482.398,00, já considerando o aumento de R$ 30.000.000,00 aprovado na
Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) realizada em 30/04/2024. Dessa forma, o aumento deliberado na AGE de 
10/09/2024, no montante de R$ 172.251.500,00, fez com que o capital social da Companhia passasse de 
R$ 143.482.398,00 para R$ 315.733.898,00. (ii) Aprovar o aumento de capital social da Companhia, no montante de
R$ 218.057.000,00, passando o capital social de R$ 315.733.898,00, para R$ 533.790.898,00 sem a emissão de novas
ações, nos termos do Artigo 169, § 1º da Lei da S.A., neste ato, totalmente subscritas e integralizadas mediante
aproveitamento de adiantamento para futuro aumento de capital (AFAC), realizado pela acionista Cruzeiro do Sul 
Educacional S.A. Sendo que as acionistas concordam em renunciar expressamente, por meio da assinatura do presente
instrumento, ao seu direito de preferência na subscrição de quotas, nada mais havendo a reclamar a qualquer tempo e 
título. Em decorrência da presente deliberação, o Artigo 5º, caput, do Estatuto Social, passará a vigorar com a seguinte 
redação: “Artigo 5. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em bens e moeda corrente nacional, é de 
R$ 533.790.898,00, dividido em 2.962.398 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” (iii) Aprovar as contas
dos administradores, os balanços patrimoniais e o resultado econômico da Companhia, referente ao exercício social
encerrado em 31/12/2024, os quais foram preparados em conformidade com a Lei e com o Estatuto Social e
encontram-se devidamente arquivados na sede da Companhia; e (iv) Destinar o lucro líquido apurado no exercício
social encerrado em 31/12/2024, no valor de R$ 183.806.274,87, conforme segue: a. O montante de R$ 9.190.313,74,
correspondente a 5% do Lucro Líquido, à constituição da reserva legal, nos termos do artigo 193 da Lei das Sociedades 
por Ações e em conformidade com o artigo 14, §1º (i) do Estatuto Social da Companhia; b. O montante de
R$ 43.653.990,28, correspondente a 25% do Lucro Líquido ajustado, à distribuição aos acionistas da Companhia a 
título de dividendo obrigatório, sendo que: (i) o valor de R$ 10.705.106,62, a título de dividendos intercalares 
declarados com base no saldo de lucros acumulados apurados em balanço com data-base de 31/03/2024, foi pago no
dia 26/06/2024 aos acionistas, a título de antecipação de dividendos intercalares; e (ii) o valor de R$ 32.948.883,66
deverá ser pago pela Companhia aos acionistas durante o exercício de 2025, nos termos do artigo 202 da Lei das
Sociedades por Ações e em conformidade com o artigo 14, §1º (ii) do Estatuto Social da Companhia; e c. o montante
de R$ 130.961.970,85, correspondente a 75% do Lucro Líquido ajustado, ser retido para fins da execução de orçamento 
de capital, nos termos do artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações, e em conformidade com o artigo 14, parágrafo
2º do Estatuto Social da Companhia, visando ao investimento no curso normal dos negócios da Companhia. (v) Em 
razão das alterações acima, aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, o qual deverá ser lido de acordo
com o Anexo I à presente ata. Nada mais. Mesa: Felipe Coragem Negrão - Presidente; e Caroline Valiate Baptista
Cupertino - Secretária. Acionistas: Cruzeiro do Sul Educacional S.A., representada por Felipe Coragem Negrão e Luís
Felipe Silva Bresaola; e ACEF S.A., representada por Felipe Coragem Negrão e Luís Felipe Silva Bresaola. São Paulo/SP,
11/11/2025. Mesa: Felipe Coragem Negrão - Presidente; Caroline Valiate Baptista Cupertino - Secretária. JUCESP 
nº 014.930/26-2 em 29/01/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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Apesar da presença massi-
va de publicidade das casas de
apostas online durante as trans-
missões da Copa do Mundo, o
Brasil registrou um crescimen-
to do número de pessoas que
pediram a autoexclusão de pla-
taformas de bets.

A ferramenta de autoexclu-
são foi lançada pelo governo
federal em dezembro do ano
passado e permite ao cidadão
cadastrar seu CPF para que o
uso seja bloqueado simultane-
amente em  todos os sites lega-
lizados de apostas.

De acordo com os dados da
Secretaria de Prêmios e Apos-
tas do Ministério da Fazen-
da, nas duas primeiras sema-
nas do torneio, o número mé-
dio de pedidos diários para
ter o CPF bloqueado para
apostar em bet aumentou qua-
se sete vezes.

A Plataforma Centralizada
de Autoexclusão registrou,
entre 15 e 28 de junho, 17.866
pedidos por dia, contra 2.594
solicitações médias diárias re-
gistradas na primeira quinze-
na de maio.

Depois de processados, os
pedidos impedem que as pes-
soas usem os próprios CPFs

Bets: pedidos em
plataforma de

autoexclusão crescem
7 vezes na Copa

para apostar nas bets legalmen-
te autorizadas a funcionar no
país. Desde o lançamento da
plataforma, mais de 1 milhão de
pessoas já se inscreveram no
serviço.

O levantamento também
mostrou que os motivos alega-
dos por quem fez essas solici-
tações mudaram. Em maio, a
maior parte dos pedidos (43%)
era por perda de controle sobre
o jogo. Já nas duas primeiras
semanas da Copa, a prevenção
do uso dos dados em platafor-
mas de apostas passou a ser o
principal motivo para o cadas-
tro, apontado por 29,5% dos so-
licitantes. A perda de controle
sobre o jogo ficou em segundo
lugar, com 24,13%.

Ao optar pela autoexclu-
são, o usuário deve informar
os dados pessoais e optar por
bloquear o acesso aos sites por
tempo indeterminado ou por
um período pré-determinado,
que pode variar entre um e 12
meses.

Além da plataforma, outra
iniciativa voltada ao tratamen-
to da compulsão por aposta é o
teleatendimento gratuito pelo
Sistema Único de Saúde.
(Agência Brasil)

CMN aprova crédito de R$ 10 bilhões
para inovação no agronegócio
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Produtores rurais interessa-
dos em investir em inovação te-
rão à disposição R$ 10 bilhões
em financiamentos para a ado-
ção de tecnologias nacionais
no agronegócio. Em reunião ex-
traordinária nesta quinta-feira
(23), o Conselho Monetário Na-
cional (CMN) regulamentou
uma linha de crédito a produto-
res e cooperativas rurais inte-
ressados em investir em equi-
pamentos inovadores que au-
mentem a produtividade, redu-
zam custos e tornem a produ-
ção mais sustentável.

A medida foi aprovada por
meio da Resolução nº 5.331, em
sessão extraordinária realiza-
da nesta quinta-feira (23), e
utiliza recursos do Fundo Na-
cional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico (FND-
CT). A linha de crédito foi cri-
ada pela Medida Provisória nº
1.374, publicada em 30 de ju-
nho, e agora passa a ser regu-
lamentada pelo  Conselho
Monetário Nacional, permitin-
do o início das operações.

Quem poderá contratar
A nova linha de crédito po-

derá ser acessada por: produ-
tores rurais pessoas físicas;
produtores rurais pessoas jurí-
dicas; cooperativas de produ-
ção agropecuária.

Um dos principais diferen-
ciais da medida é justamente a
inclusão de produtores rurais
pessoas físicas, que tradicio-
nalmente têm menos acesso a
financiamentos voltados à ino-
vação tecnológica. Cada bene-
ficiário poderá contratar até R$
30 milhões.

Como funcionará
O dinheiro não será empres-

tado diretamente pelo governo
federal. Segundo a medida pro-
visória que criou a linha de cré-
dito, os R$ 10 bilhões virão do
superávit financeiro do gover-

no, que inclui excedentes de
fundos públicos, sem impacto
no Orçamento federal.

A operação será feita por
bancos públicos, bancos de
desenvolvimento e outras ins-
tituições financeiras oficiais
credenciadas pela Financiado-
ra de Estudos e Projetos (Fi-
nep), empresa pública respon-
sável por fomentar a inovação
no país.

Na prática, o produtor inte-
ressado deverá procurar uma
dessas instituições para solici-
tar o financiamento.

Os equipamentos e projetos
que poderão receber os recur-
sos serão definidos pela Finep,
em uma lista que será publica-
da no site da instituição.

O que poderá ser financiado
O objetivo da linha é acele-

rar a modernização das proprie-
dades rurais por meio da ado-
ção de tecnologias desenvolvi-
das no Brasil.

Entre os investimentos pre-
vistos estão: agricultura de pre-
cisão; máquinas e equipamen-
tos automatizados; conectivi-

dade no campo; digitalização da
produção; tecnologias para uso
mais eficiente de fertilizantes,
defensivos e água; sistemas de
rastreabilidade da produção
agropecuária.

Segundo o governo, esses
investimentos devem aumentar
a produtividade das lavouras,
reduzir desperdícios e fortale-
cer a sustentabilidade da ativi-
dade agrícola.

Juros e prazo
O financiamento terá prazo

de até cinco anos para paga-
mento, sem período de carên-
cia. As parcelas serão anuais.

Os juros serão compostos
pela Taxa Referencial (TR),
acrescida da remuneração da
Finep, de 3% ao ano, e da ins-
tituição financeira responsá-
vel pela operação, limitada a
4% ao ano.

Na prática, os encargos po-
derão chegar a 7,12% ao ano,
dependendo da instituição fi-
nanceira.

O risco de inadimplência fi-
cará integralmente com o ban-
co que conceder o crédito, e

não com o governo.

De onde vem o dinheiro
Os R$ 10 bilhões serão fi-

nanciados com recursos do
Fundo Nacional de Desenvol-
vimento Científico e Tecnológi-
co (FNDCT), principal instru-
mento do governo federal para
apoiar projetos de ciência, tec-
nologia e inovação.

O que é o CMN
O Conselho Monetário Na-

cional é o órgão responsável
por definir as principais diretri-
zes das políticas monetária,
cambial e de crédito do país.

Atualmente, o colegiado é
composto pelo ministro da Fa-
zenda, Dario Durigan, que pre-
side o conselho, pelo presi-
dente do Banco Central, Gabri-
el Galípolo, e pelo ministro do
Planejamento e Orçamento,
Bruno Moretti.

Com a publicação da resolu-
ção, a nova linha de crédito entra
em vigor imediatamente e poderá
começar a ser operada pelas ins-
tituições financeiras credencia-
das pela Finep.  (Agência Brasil)


